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1- INTRODUÇÃO

O  Estatuto  da  Coordenadoria  de  Auditoria  Interna  -  COAUDI  do  TRE/PB,
Resolução nº 26/2018, define que a unidade deve trabalhar para adicionar valor e melhorar as
operações da organização visando o alcance dos objetivos institucionais, mediante a abordagem
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de
riscos, dos controles e da governança.

Para  que  isso  ocorra,  a  COAUDI  deve  trabalhar  em  alto  nível  de  qualidade,
mediante a adoção de ações para garantia da qualidade e melhoria contínua do seu trabalho, além
de estar aderente a padrões internacionais da área.

As normas internacionais para prática profissional de auditoria interna do IIA –
Instituto  dos  Auditores  Internos  (chamadas  de  IPPF´s  –  International  Professional  Practices
Framework,  disponíveis  em:  https://iiabrasil.org.br//ippf/normas-de-atributos),  notadamente  as
normas:  1300  (Programa  de  Avaliação  da  Qualidade),  1310  (Requerimentos  do  Programa  de
Avaliação da  Qualidade  e  Melhoria),  1311 (Avaliações  Internas),  1312 (Avaliações  Externas),
1320  (Reporte  do  Programa  de  Avaliação  da  Qualidade  e  Melhoria),  1321  (Uso  de  “Em
Conformidade com as Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna do
Instituto  de  Auditores  Internos”)  e  1322  (Divulgação  de  Não  Conformidade),  tratam  da
necessidade das unidades de auditoria interna das organizações desenvolverem e manterem um
programa  de  avaliação  da  qualidade  e  melhoria  que  compreenda  todos  os  aspectos  da  sua
atividade.

Além dessas normas, a Resolução CNJ nº 309/2020, nos artigos 62 a 68, dispõe que
as  unidades  de  auditoria  interna  do  Poder  Judiciário  deverão  instituir  e  manter  programa  de
qualidade  de  auditoria  que  contemple  toda  a  atividade  de  auditoria  interna  desde  o  seu
planejamento até o monitoramento das recomendações.

Esse programa visa o exame contínuo dos processos e esforços da atividade de
auditoria  interna  para  atender  às  necessidades  das  partes  interessadas.  As  principais  partes
interessadas são: Conselho de Administração ou Governança, Comitê de Auditoria, quando exista,
Gestão, Auditores Externos, Órgãos Reguladores e Sociedade.

Também é objetivo deste documento promover melhoria contínua dos trabalhos da
COAUDI,  auxiliar  na  identificação  das  necessidades  de  capacitação  dos  auditores,  além  de
consolidar e fortalecer a imagem da COAUDI.

Nesse sentido,  devem ser continuados e  implementados processos  para fornecer
razoável certeza para as partes interessadas de que a atividade de auditoria interna:

1) atua de acordo com seu Estatuto, Código de Ética dos auditores do TRE/PB, a
Definição de Auditoria Interna, o Código de Ética e as Normas do IIA;
2) funciona de forma eficaz e eficiente;
3) é vista como uma atividade que agrega valor e melhora operações;
4) cumpre normas legislativas, regulamentares e governamentais a que a auditoria
interna possa estar sujeita;

https://iiabrasil.org.br//ippf/normas-de-atributos
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5)  gerencia  os  riscos  que  afetam  o  funcionamento  e  os  objetivos  da  própria
atividade de auditoria interna.

Esses  processos  incluem:  avaliações  internas,  divididas  em  monitoramento
contínuo e autoavaliações periódicas de garantia de qualidade; e avaliações externas.

As avaliações incluem, ainda, a medição e análise de métricas de desempenho, por
meio  de  indicadores,  tais  como:  o  índice  de  cumprimento  das  recomendações  da  COAUDI,
indicador estratégico 23; a Pesquisa de Diagnóstico Situacional da COAUDI; e o indicador de
benefícios concretizados.

É importante registrar, também, que este Programa será aplicado nos trabalhos de
avaliação (auditoria) e de consultoria e visa concluir sobre o nível de qualidade da atividade de
auditoria interna e identificar as oportunidades de melhorias para levar a unidade a um patamar
superior e apropriado (no caso das consultorias, a avaliação de qualidade será realizada apenas
quando  houver  a  emissão  de  relatório  dos  trabalhos,  portanto,  nos  casos  mais  formais  e
complexos). 

Este  documento  será  aprovado  no  âmbito  da  própria  COAUDI,  diante  da
previsão contida no item 2, do anexo da Portaria 913/2019, segundo a qual cabe ao titular da
COAUDI “a aprovação do manual de auditoria e de alterações nos fluxos dos processos de
trabalho, bem como a adoção de outras normas técnicas aplicáveis aos trabalhos de avaliação e
consultoria, visando ao seu aperfeiçoamento”.

Nesse contexto, e com o objetivo de atuar de forma a agregar o maior valor possível
para  a  organização  e  sociedade,  atuando  como  importante  agente  de  mudança,  que  deve  dar
exemplo de que busca melhorias, a COAUDI apresenta o seu Programa de Qualidade de Auditoria
– PQA - COAUDI.
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2- ESTRUTURA DO PROGRAMA

O Programa de Qualidade de Auditoria é concebido para cobrir todos os aspectos da
atividade  de  auditoria  interna,  permitir  uma avaliação  da  conformidade dos  trabalhos  com as
Normas  para  a  prática  da  auditoria  interna,  avaliar  a  eficiência  e  a  eficácia  da  atividade  de
auditoria interna e identificar oportunidades de melhoria. 

Além  disso,  visa  qualificar  a  auditoria  interna  do  TRE/PB,  pois  far-se-á  um
diagnóstico da situação visando melhorias, de forma que a unidade possa cada vez mais agregar
valor à organização.

Para atingir esses objetivos foi necessário incluir na estrutura deste PQA - COAUDI
vários processos de trabalho, alguns já existentes e renovados e outros criados, que passam a ser
considerados Componentes do Programa.

O Programa foi criado considerando a estrutura e necessidades da COAUDI e será
atualizado e revisto sempre que necessário, pois as condições e os trabalhos na COAUDI podem
exigir ajustes.

Os requisitos mínimos definidos pelas Normas do IIA 1300 a 1322 e artigos 62 a 68
da Resolução CNJ nº 309 foram considerados,  em especial  a utilização de avaliações internas
(monitoramento contínuo e autoavaliações  periódicas)  e  avaliações  externas (avaliação externa
completa ou uma autoavaliação com validação externa independente).

É de se ressaltar que a Norma 1311, dispõe que as autoavaliações ou avaliações
periódicas deveriam ser realizadas por outras pessoas da organização com conhecimento suficiente
das  práticas  de  auditoria  interna.  No  entanto,  como  a  COAUDI  desconhece  a  existência  de
servidores  na  Justiça  Eleitoral  da  Paraíba  com  esse  conhecimento,  optou-se  por  realizar  a
autoavaliação por meio dos próprios auditores internos do Tribunal.

Abaixo  apresenta-se  a  estrutura  da  avaliação  interna  e  avaliação  externa,  para
melhor compreensão:
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A periodicidade, abrangência e forma de efetivação serão demonstrados no próximo item deste
documento.
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3- COMPONENTES DO PROGRAMA

O presente Programa de Qualidade de Auditoria é composto pelos componentes a
seguir apresentados. Consta, ainda, a indicação de por quem cada componente é aplicado, qual sua
periodicidade, abrangência e forma de efetivação.

Essas informações são importantes para demonstrar a praticidade deste documento:

3.1 - COMPONENTE AVALIAÇÕES INTERNAS – MONITORAMENTO CONTÍNUO 

Avaliações internas – monitoramento contínuo da Qualidade dos trabalhos de auditoria - Normas
IIA: 1300, 1310, 1311 e 1312; art. 65, §1º, da Resolução CNJ 309/2020).

Aplicado por: Supervisor da auditoria, Equipe de auditoria e Clientes da auditoria.

Periodicidade: Durante e após cada auditoria.

Abrangência: Será realizada em todos os trabalhos de avaliação (auditorias) e abrange as fases do
processo de auditoria (Planejamento, Execução, Comunicação dos Resultados e Monitoramento).

No caso das consultorias, a avaliação de qualidade será realizada apenas quando houver a emissão
de relatório dos trabalhos, portanto, nos casos mais formais e complexos.

Forma de efetivação: Por meio do preenchimento dos formulários de Avaliação de Qualidade da
Auditoria no decorrer e final dos trabalhos (Anexo I).

É, portanto, parte integrante da rotina de trabalhos dos auditores e supervisão, além de se utilizar
da percepção dos clientes da auditoria, os quais terão oportunidade de se manifestar sob alguns
aspectos do trabalho da COAUDI, tais como: atuação ética dos auditores, postura profissional dos
auditores, qualidade do trabalho, evidenciação de achados e clareza na elaboração dos relatórios de
auditoria.

Detectada  alguma  deficiência  grave  será  definido  plano  de  ação(ões)  para  tratar  dos  pontos
identificados. 

Deficiências pontuais serão tratadas internamente, por meio de reuniões semanais de supervisão.
Essas reuniões servem também para atualização das informações referentes ao desenvolvimento
das  ações  de  auditoria,  projetos,  acompanhamento  de  recomendações  e  outras  atividades  que
estiverem em andamento. As decisões ou orientações acerca dos processos de trabalho, bem como
os temas discutidos são registrados em atas no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.
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3.2 - COMPONENTE AVALIAÇÕES INTERNAS – AUTOAVALIAÇÕES PERIÓDICAS 

Avaliações Internas – autoavaliações periódicas da Qualidade dos trabalhos de auditoria - Normas
IIA: 1300, 1310, 1311 e 1312; §2º do art. 65 e art. 66 da Resolução CNJ 309/2020.

Aplicado  por:  Todos  os  auditores  internos  da  COAUDI  que  estejam presentes  nos  dias  das
reuniões marcadas e que possam participar, ou seja, desde que não haja prejuízo para o trabalho
que estão desempenhando.

Porém,  em  geral,  por  serem  avaliações  mais  amplas,  são  conduzidas  por  auditores  mais
experientes com conhecimento suficiente sobre as práticas de auditoria interna.

Periodicidade: A cada dois anos, sempre em anos não eleitorais.

Abrangência:  Essa  autoavaliação  é  de  nível  mais  amplo,  relacionada  com  toda  a  atividade
desempenhada pela COAUDI, não apenas certo período ou trabalho específico. Ela deve verificar
se  as  normas  escritas  são  suficientes  para  orientar  as  equipes  de  auditoria  para  a  prática  da
atividade. Ela abrange: 

• Autoavaliação da conformidade com a Definição de auditoria interna, Estatuto, Código de
Ética e Normas (IPPF) do IIA (avaliação inicial já realizada e registrada no processo SEI nº
0000069-38.2018.6.15.8000, em especial os docs. SEI nº 0387162, 0426591 e 0475936; e
processo SEI nº 0007893-48.2018.6.15.8000, tudo explicado no Despacho CCI 0412998).

• Autoavaliação dos papéis de trabalho e de aspectos vinculados à governança,  à prática
profissional de auditoria interna e a comunicação dos trabalhos e demais procedimentos
aplicados à auditoria interna.

Forma  de  efetivação:  Por  meio  do  preenchimento  dos  questionários do  anexo  II  deste
documento.

O preenchimento se dá durante reuniões de trabalhos com a presença de todos os auditores da
COAUDI possíveis. As respostas são colocadas por meio consenso. Caso ele não seja possível,
pela maioria presente.
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3.3 - COMPONENTE AVALIAÇÕES EXTERNAS

Avaliações Externas da Qualidade dos trabalhos de auditoria - Normas IIA: 1300, 1310, 1311 e
1312; art. 67 da Resolução CNJ nº 309/2020.

Aplicado por: Auditor externo independente e qualificado ou equipe de revisão, contratado(s) ou
por  Termo  de  Convênio  com  outros  Órgãos  Públicos  (ou  documento  similar),  na  forma  de
validação das autoavaliações realizadas pelos auditores internos da COAUDI ou por avaliação
externa independente.

Os indivíduos que realizam a avaliação externa não devem ter nenhuma obrigação ou interesse
para com a organização ou para com seus servidores.

É possível a revisão por parceiros entre três organizações não relacionadas (mas não entre duas). 

O revisor (auditor)  externo deve ser um profissional de auditoria certificado, bem versado nas
Normas e melhores práticas e com, pelo menos, 03 (três) anos de experiência em auditoria interna
ou consultoria relacionada.

Além disso,  deve possuir,  pelo menos,  uma das seguintes qualificações:  trabalho de avaliação
externa anterior; treinamento em avaliação de qualidade; ou serviço como auditor interno sênior.

Periodicidade: Uma vez a cada cinco anos.

Abrangência: Avaliação da atuação da Unidade de Auditoria Interna do TRE/PB como um todo,
verificando a aderência dos trabalhos com o Estatuto, a Definição de auditoria interna, Código de
Ética e Normas (IPPF) do IIA, políticas e procedimentos adotados pela unidade.

Forma de  efetivação:  Essa  avaliação  poderá  ocorrer  de  duas  formas:  por  meio  de  processo
específico  de  validação  externa  da  autoavaliação  interna  periódica;  ou  Avaliação  externa
independente completa.  Deverão ser aplicados questionários para aferir a conformidade com os
normativos citados na abrangência desta avaliação.

Obs: a COAUDI avaliará qual será mais plausível e submeterá para validação superior (Presidente
ou Conselho de Governança ou Plenário), de acordo com a seguinte observação da SAU do CNJ: 

Nas avaliações externas, dependerá de como o comitê do SIAUDI-Jud vai
se  posicionar  a  respeito  do  tema,  podendo  ser  uma  equipe  de
colaboradores de qualquer tribunal, órgão, entidade pública ou privada.

A organização  das  avaliações  ficará  mais  fácil  de  ser  implementada
quando  houver  o  total  funcionamento  do  comitê  de  governança  do
SIAUDI-Jud, pois as decisões de como serão feitas as avaliações poderão
ser tomadas com a participação de todos os representantes dos segmentos
da  Justiça (https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Repositório-
308-e-309-Final.pdf).

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Reposit%C3%B3rio-308-e-309-Final.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Reposit%C3%B3rio-308-e-309-Final.pdf
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3.4 - COMPONENTE PESQUISA DE DIAGNÓSTICO SITUACIONAL

Pesquisa de Diagnóstico Situacional (Normas IIA: 1300, 1310, 1311).

Aplicado por: Aplicada aos gestores e servidores da Justiça Eleitoral da Paraíba, clientes ou não
de auditoria.

Periodicidade: Anual.

Abrangência: Identificar o nível de reconhecimento e o grau de satisfação dos servidores com
relação a atuação da unidade de auditoria interna do Tribunal.

Destina-se, ainda, a colher informações sobre a percepção geral quanto à atuação da COAUDI e a
agregação de valor promovida pela atividade de auditoria interna. 

Forma de efetivação: Efetuada por meio de questionário estruturado. São calculados indicadores
de qualidade da auditoria. (Anexo III).

Publicação  dos  relatórios  com  os  resultados  dos  indicadores:
https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/resultado-de-indicadores-
de-satisfacao-com-a-coaudi

https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/resultado-de-indicadores-de-satisfacao-com-a-coaudi
https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/resultado-de-indicadores-de-satisfacao-com-a-coaudi


 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA 12
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI

3.5 - COMPONENTE ÍNDICE DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES

Índice de cumprimento das recomendações da COAUDI, indicador estratégico 23.

Aplicado por: O índice é medido pela COAUDI.

Periodicidade: Semestral, nos meses de janeiro e julho de cada ano.

Abrangência: Verificar o índice de cumprimento das recomendações de auditoria interna. Abrange
todas as auditorias internas que ainda não tiveram o monitoramento encerrado, ou seja, que ainda
possuam recomendações não implementadas ou em implementação. 

Forma  de  efetivação:  Nos  períodos  determinados,  a  COAUDI  avalia  as  evidências  de
cumprimento das recomendações não implementadas ou em implementação, das auditorias ainda
em  monitoramento,  e  preenche  uma  planilha  com  o  cálculo  do  indicador  marcando  como
implementadas as recomendações assim consideradas nos relatórios de monitoramento de cada
auditoria.  Também é  produzido  relatório  gerencial  com a  consolidação  das  informações  mais
relevantes.

Publicação  dos  relatórios:  No  site  do  TRE/PB  -  https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-
prestacao-de-contas/auditoria/relatorios-destinados-ao-conselho-de-governanca

https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/relatorios-destinados-ao-conselho-de-governanca
https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/relatorios-destinados-ao-conselho-de-governanca
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3.6 - COMPONENTE PADRÃO DE BENEFÍCIOS DAS AUDITORIAS

Padrão de Benefícios das Auditorias  (Normas IIA: 2000, 2100 e 2110).

Aplicado por: Aplicado pela COAUDI.

Periodicidade: Anual.

Abrangência: Identificar quais benefícios advieram após a implementação das recomendações das
auditorias.

Forma de efetivação: Por meio da resposta dos clientes de auditoria a formulário encaminhado
pela COAUDI visando a indicação e quantificação dos benefícios efetivos que advieram de cada
recomendação implementada.

Indicador: Obter pelo menos 2 benefícios concretizados por recomendação implementada (dos 5
possíveis benefícios listados no relatório de auditoria).

Situação - resultado em 2020: 47,82%

Meta: 60% (2 benefícios em pelo menos 60% das recomendações encaminhadas para avaliação
pelos gestores).

Quando medir: anualmente, no mês de fevereiro.

Como medir: Número de recomendações implementadas encaminhadas para avaliação com pelo
menos 2 benefícios concretizados, dividido pelo número total de recomendações implementadas
encaminhadas para avaliação pelos gestores, multiplicado por 100.

Obs: deve-se excluir do cálculo as recomendações implementadas que, pelo menos um gestor,
marcou que ainda não decorreu tempo suficiente para identificar benefício concreto. 

Publicação  na  internet  do  TRE/PB:
https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/beneficios-concretizados-
decorrentes-de-auditorias

https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/beneficios-concretizados-decorrentes-de-auditorias
https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/auditoria/beneficios-concretizados-decorrentes-de-auditorias
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3.7 - COMPONENTE PLANOS DE AÇÕES

Planos de ações.

Aplicado por: COAUDI.

Periodicidade:  Aplicados  pela  COAUDI  para  mitigar  os  riscos  identificados  como  mais
relevantes,  e  após  execução  do  PQA  para  sanar  inconsistências,  distorções  relevantes  e
implementar melhorias nos processos de auditorias internas.

Abrangência:  Sanar  as  inconsistências  levantadas  e  implantar  as  melhorias  sugeridas  nas
avaliações relacionadas após conclusões deste programa.

Forma  de  efetivação:  Efetuado  por  meio  da  aplicação  do  Plano  de  Ação(ões)  visando  a
implementação de controles para riscos relevantes e implementação das sugestões de melhorias e
saneamento  das  falhas  identificadas  neste  programa.  Deve-se  constantemente  buscar  a
identificação de boas práticas para aprimoramento de processos internos, por exemplo, por meio
do Fórum Anual de boas práticas de controle e auditoria do Poder Judiciário. O plano de ações será
o documento padrão do SEI.
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4 - APERFEIÇOAMENTO

O  Programa  de  Qualidade  de  Auditoria  da  COAUDI  deve  estar  em constante
aperfeiçoamento e atualizado para permanecer apto a atingir objetivo para qual foi instituído, que é
o de manter um nível satisfatório de qualidade dos trabalhos de auditoria interna.

Após  as  avaliações  internas  contínuas  ou  periódicas  e  avaliações  externas,  as
conclusões sobre o desempenho são extraídas e a ação apropriada é iniciada, caso necessário, para
garantir que as melhorias sejam feitas.

Esse aprimoramento será um resultado, por via de consequência, da execução dos
eventuais Planos de Ações que serão elaborados, a partir de que serão efetivadas as soluções para
sanar  as  inconsistências  graves  apresentadas  e  a  adoção  das  melhorias  que  foram levantadas
quando  das  aplicações  dos  componentes  do  programa  (avaliações,  pesquisa  de  diagnóstico,
medição dos indicadores), mas também de reunião conjunta anual, no mês de fevereiro de cada
ano, entre os auditores e o supervisor da auditoria interna, visando manter o nível de excelência do
programa,  para  eventual  revisão  do  programa  e/ou  aprimoramento  eventual  dos  próprios
componentes deste programa.

No mais, a Norma 1320 dispõe que o Executivo-Chefe de auditoria deve comunicar
os resultados do programa à alta administração e ao conselho.

Um  resumo  da  interpretação  dessa  Norma,  aborda  que  para  demonstrar  a
conformidade com a Definição de Auditoria Interna, com o Código de Ética e com as Normas, os
resultados de avaliações externas e internas periódicas são comunicados tão logo estas avaliações
forem completadas,  e os resultados do monitoramento contínuo são comunicados pelos menos
anualmente.

Dessa forma, os resultados das avaliações deste programa e dos eventuais planos de
ação decorrentes, serão comunicados ao Plenário do Tribunal por meio do Relatório de Reporte
anual dos trabalhos da unidade de auditoria interna.

Por fim, a COAUDI informa que é sua intenção adotar no futuro, como referência
para autoavaliação periódica,  também o modelo do IA-CM (Internal Audit  Capability  Model).
Inclusive,  esse trabalho já foi iniciado, conforme processo SEI nº 0003723-96.2019.6.15.8000,
porém ainda sem previsão de conclusão pela sua complexidade.
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme exposto neste documento, o Programa de Qualidade de Auditoria (PQA)
da COAUDI visa a avaliar os trabalhos internos da unidade além de executar ações com o objetivo
principal de alinhar sua atuação as melhores práticas de auditoria interna, para adicionar valor e
melhorar as operações da organização visando o alcance de seus objetivos.

Assim  sendo,  e  com  fundamento  no  item  2  do  anexo  da  Portaria  PTRE/PB
913/2019, que permite ao titular da COAUDI a aprovação e adoção de normas técnicas aplicáveis
aos  trabalhos  de  avaliação  e  consultoria,  visando  ao  seu  aperfeiçoamento,  este  Programa  de
Qualidade de Auditoria é apresentado e aprovado.

COAUDI, maio de 2021.
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ANEXO I 

Questionários para Avaliações Internas – MONITORAMENTO CONTÍNUO dos trabalhos
de auditoria e consultoria

QUESTIONÁRIOS PARA A SUPERVISÃO DOS TRABALHOS 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI                                                               

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

FASE DE PLANEJAMENTO (Supervisor dos trabalhos)

Itens para avaliação da qualidade dos trabalhos da Equipe de auditoria SIM NÃO N/A Oportunidade
de melhoria

1 Na  elaboração  do  planejamento  foi  mantida  a  correlação  entre  os
procedimentos a serem executados e o objetivo da auditoria?

2 O escopo proposto pela Equipe é coerente e razoável?

3 As técnicas a serem aplicadas na auditoria são pertinentes?

4 Os papéis de trabalho criados no planejamento, para serem aplicados na
auditoria, foram bem elaborados?

5 Caso  tenham  havido  alterações  no  programa  de  auditoria  elas  foram
debatidas e encaminhadas para aprovação pela Supervisão?

6 O Programa de Auditoria foi elaborado atendendo aos critérios definidos na NATRE, ou seja, contêm:

6.1 matriz de planejamento e cronograma dos trabalhos?

6.2 o objetivo e o escopo da auditoria?

6.3 o universo e a amostra a serem considerados?

6.4 as questões de auditoria?

6.5 os procedimentos e as técnicas a serem utilizadas?

6.6 os critérios de auditoria?

6.7 as etapas e o cronograma da auditoria?

6.8 a quantificação dos recursos necessários à execução do trabalho?

7 Na entrega do comunicado de auditoria, a equipe informou os objetivos
da auditoria?

8 A Equipe  participou  ativamente  nas  reuniões,  promovendo  a  troca  de
informações e realizando ajustes  necessários aos  trabalhos da auditoria
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durante o planejamento?

9 A Equipe se manteve disponível para discutir o planejamento da auditoria
durante todo período de sua elaboração?

10 A Equipe demonstrou domínio na matéria objeto da auditoria?

11 A Equipe  se  manteve  disponível  para  eventuais  esclarecimentos  aos
clientes da auditoria durante a fase de planejamento?

12 Ficou demonstrado que a Equipe conduziu os trabalhos de planejamento
de forma independente?

13 Ficou  demonstrado  que  a  Equipe  atuou  de  forma  objetiva,  imparcial,
durante a elaboração do planejamento?

14 A Equipe  manteve  um comportamento  ético  adequado,  agindo sempre
com  zelo  e  responsabilidade  durante  o  processo  de  elaboração  do
planejamento?

FASE DE EXECUÇÃO (Supervisor dos Trabalhos)

Itens para avaliação da qualidade dos trabalhos da Equipe de auditoria SIM NÃO N/A Oportunidade
de melhoria

1 As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM
seguiram o modelo definido na NATRE-TRE/PB? 

2 As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM
mantiveram prazo de atendimento razoável?

3 As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM
foram submetidas à análise da supervisão? 

4 As técnicas  de auditoria  selecionadas (entrevista,  análise documental,
conferência  de  cálculos,  circularização,  amostragem,  inspeção  física,
etc) foram discutidas com a supervisão?

5 Na aplicação das técnicas de auditoria, junto aos clientes, os princípios
éticos de Integridade, Independência, Objetividade e Confidencialidade
foram respeitados? 

6 Os papéis  de  trabalho  criados  no  planejamento,  foram colocados  em
prática na fase de execução? 

7 Os papéis de trabalho criados no planejamento foram suficientes? 

8 Os papéis de trabalho criados no precisaram ser modificados ou criados
outros?

9 No caso de auditoria baseada em riscos – ABR:

9.1 Foram  mapeados  os  processos  de  trabalho  objetos  da  auditoria  em
conjunto com os clientes?

9.2 Os mapeamentos foram validados pelos clientes da auditoria?

9.3 Os riscos foram identificados e classificados em conjunto e acordados
com os clientes da auditoria?

9.4 As classificações dos riscos foram validadas pelos clientes da auditoria?

9.5 Foram amplamente discutidas as causas dos riscos com os clientes da
auditoria?

10 Os Achados de auditoria identificados estão registrados na(s) Matriz(es)
de Achados? 
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11 Os achados estão estruturados com:

11.1 a) descrição do achado?

11.2 b) situação encontrada?

11.3 c) objetos?

11.4 d) critérios

11.5 e) evidência?

11.6 f) causa?

11.7 g) efeitos?

11.8 h) manifestação do auditado?

11.9 i) conclusão da equipe?

11.10 j) recomendação?

12 A(s)  Matriz(es)  de  Achados  foram  analisadas  e  discutidas  com  a
supervisão da auditoria?

13 Os Achados de auditoria estão baseados em evidências?

14 Foi(ram) realizada(s) reunião(ões) para discussão dos Achados com os
clientes da auditoria?

15 Foi  concedido  prazo  aos  clientes  da  auditoria  para  pronunciamento
formal sobre os Achados?

16 Foi  elaborada  a  Matriz  de  Responsabilização  para  os  achados  que
possam resultar em débito, contendo, para cada achado, o responsável,
período de exercício, conduta, nexo de causalidade e culpabilidade?

17 Foram aplicados os procedimentos do Programa de Auditoria? 

18 O Relatório Preliminar foi discutido com a Supervisão da auditoria?

19 O Relatório Preliminar foi aprovado pela Supervisão da auditoria?

20 Foi  feita  reunião  para  apresentação  e  discussão  com  os  clientes  da
auditoria acerca das conclusões e recomendações contidas no Relatório
Preliminar?

14 Foi  concedido  prazo  aos  clientes  da  auditoria  para  pronunciamento
formal sobre as conclusões e recomendações do Relatório Preliminar?

15 Foram debatidos, entre a Supervisão, Equipe de auditoria e clientes ou
solicitada a análise pelos clientes, dos possíveis benefícios que advirão
com a implementação das recomendações? 

16 Os benefícios de cada recomendação ficaram devidamente registrados?

17 Todas as reuniões efetuadas estão devidamente registradas em atas?

18 A Equipe demonstrou domínio na matéria objeto da auditoria?

19 O objetivo do trabalho de auditoria foi alcançado?

20 As  questões  de  auditoria  foram  investigadas  com  a  profundidade
necessária?

21 As  recomendações  são  passíveis  de  implementação  pela  unidade
auditada?

22 Ficou demonstrado que a Equipe conduziu os trabalhos de execução da
auditoria de forma independente?

23 Ficou demonstrado que a Equipe atuou de forma imparcial  durante a
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execução da auditoria?

24 A Equipe manteve um comportamento ético adequado, agindo sempre
com  zelo  e  responsabilidade  durante  o  processo  de  execução  da
auditoria?

25 O trabalho de auditoria foi oportuno e tempestivo?

26 A auditoria foi realizada de forma econômica, eficiente e eficaz?

27 Foram cumpridos os prazos definidos no cronograma de auditoria?

FASE DE COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS (Supervisor dos trabalhos)

RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

Itens para avaliação da qualidade dos trabalhos da Equipe de auditoria SIM NÃO N/A Oportunidade de
melhoria

1 O Relatório Final  de auditoria  foi  redigido de forma clara,  sintética e
objetiva  propiciando  uma  apresentação  dos  fatos  apurados  de  fácil
entendimento? 

2 O Relatório Final está estruturado com os seguintes elementos:

2.1 Apresentação? 

2.2 Escopo de auditoria?

2.3 Questões de auditoria?

2.4 A metodologia utilizada?

2.5  As razões que motivaram a realização da auditoria?

2.6  A indicação da deliberação que a originou?

2.7 Desenvolvimento? (com relato de informações que visam a contextualizar
o trabalho, e menção a algumas especificidades ou a características da
auditoria)

2.8 Achados de auditoria?

2.9 Conclusão?

2.10 Recomendações/propostas de determinação?

2.11 Propostas de encaminhamento?

3 Na conclusão foram respondidas as questões formuladas no Programa de
Auditoria?

4 Todos os débitos identificados foram, quando possível, quantificados ou,
na impossibilidade de quantificação, estimados?

5 As recomendações contemplam proposição de medidas saneadoras e/ou
cautelares para todos os achados de auditoria?

Assinatura do Supervisor:                                      Ciência dos Membros da Equipe de auditoria:
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FASE DE MONITORAMENTO (Supervisor dos trabalhos)

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

Itens para avaliação da qualidade dos trabalhos da Equipe de auditoria SIM NÃO N/A Oportunidade de
melhoria

1 As  recomendações  feitas  à  unidade  cliente  de  auditoria  foram
devidamente registradas no primeiro relatório de monitoramento?

2 O relatório de monitoramento descreve as evidências apresentadas pelos
clientes de auditoria, para demonstrar o andamento do cumprimento das
recomendações ou o próprio cumprimento?

3 O relatório de monitoramento foi devidamente encaminhado à Direção-
Geral?

4 O monitoramento das recomendações está seguindo as regras da Instrução
Normativa nº 3/2018 PTRE?

5 São realizadas reuniões para as auditorias antigas e com baixo índice de
implementação com a finalidade de obter informações complementares
dos gestores, a exemplo das medidas que foram tomadas até a data da
reunião  ou  esclarecimentos  acerca  dos  obstáculos  ou  dificuldades
encontradas?

Assinatura do Supervisor:                                      Ciência do responsável pelo monitoramento:

QUESTIONÁRIOS PARA A EQUIPE DE AUDITORIA

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI                                                               

FASE DE PLANEJAMENTO (Equipe de auditoria)

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

Itens  para  autoavaliação  e  avaliação  da  qualidade  da  supervisão  da
auditoria

SIM NÃO N/A Oportunidade
de melhoria

1 O Supervisor atuou na orientação quanto a definição do objetivo e escopo
da auditoria?
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2 O  Supervisor  atuou  na  orientação  quanto  a  definição  das  questões  de
auditoria?

3 O Supervisor atuou na orientação quanto a definição das técnicas a serem
aplicadas na auditoria?

4 O  Supervisor  atuou  na  orientação  quanto  a  definição  dos  papéis  de
trabalho a serem aplicados na auditoria?

5 O  Supervisor  aprovou  os  papéis  de  trabalho  a  serem  aplicados  na
auditoria?

6 O Supervisor revisou e aprovou o Programa de Auditoria?

7 O Comunicado de Auditoria foi emitido em conformidade com a NATRE?

8 Durante todo o Planejamento houve reuniões entre o Supervisor e Equipe
para troca de informações e ajustes necessários?

9 O prazo destinado para a fase de planejamento foi suficiente para:

9.1 a obtenção de informações sobre o objeto da auditoria?

9.2 para o estudo de caso sobre o objeto da auditoria?

9.3 o detalhamento sobre os procedimentos?

9.4 a  discussão  com o  Supervisor  sobre  procedimentos  e  técnicas  a  serem
utilizadas na auditoria?

10 A independência de atuação na elaboração do planejamento foi garantida? 

11 O  Supervisor  se  manteve  disponível  para  discutir  o  planejamento  da
auditoria durante todo período de sua elaboração?

FASE DE EXECUÇÃO (Equipe de auditoria)

Itens  para  autoavaliação  e  avaliação  da  qualidade  da  supervisão  da
auditoria

SIM NÃO N/A Oportunidade
de melhoria

1 As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM
seguiram o modelo definido na NATRE-TRE/PB? 

2 As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM
foram analisadas e aprovadas pela Supervisão da auditoria? 

3 As  evidências  colhidas  durante  os  trabalhos  de  auditoria  foram
devidamente  formalizadas  em  papéis  de  trabalho  e  aprovadas  pelo
Supervisor?

4 As  evidências  colhidas  durante  os  trabalhos  de  auditoria  foram
devidamente formalizadas em papéis de trabalho e aprovadas pelo Líder
da Equipe?

5 As  técnicas  de  auditoria  selecionadas  (entrevista,  análise  documental,
conferência de cálculos, circularização, amostragem, inspeção física, etc)
foram  elaboradas  com  a  supervisão  e  seguiram  a  metodologia  dos
manuais e nomas técnicas dos órgãos de auditoria: TCU, INTOSAI e IIA?
E foram aprovadas pelo Supervisor da auditoria?
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6 Na aplicação das técnicas, junto aos clientes, os princípios éticos foram
respeitados  pela  Equipe  de  auditoria?  A exemplo  da  imparcialidade,
educação, respeito e responsabilidade?

7 Os  papéis  de  trabalho  criados  no  planejamento,  foram  colocados  em
prática  na  fase  de  execução?  Foram  suficientes?  Precisarão  ser
modificados ou criados outros?

8 No caso  de  auditoria  baseada  em riscos – ABR, as  fases  do processo
elaboradas  em  conjunto  com  os  clientes  da  auditoria  (mapeamento,
identificação  e  classificação  dos  riscos,  identificação  das  causas  dos
riscos), foram acompanhadas e receberam o crivo da Supervisão?

9 Os Achados de auditoria identificados estão registrados nas Matrizes de
Achados  com  seus  atributos  (Situação  Encontrada,  Critério,  Causa  e
Efeito) devidamente preenchidos?

10 As Matrizes de Achados foram analisadas e aprovadas pela supervisão da
auditoria?

11 Os  Achados  de  auditoria  estão  baseados  em  evidências?  E  estão
arquivados na forma de papéis de trabalho?

12 A supervisão analisou a matriz de achados de forma criteriosa?

13 Foram realizadas reuniões para discussão dos Achados com os clientes da
auditoria e o Supervisor da Auditoria?

O supervisor participou da reunião para discussão dos achados com os
clientes da auditoria?

14 O prazo para pronunciamento formal sobre os Achados foi acordado com
os clientes da auditoria durante a reunião de apresentação desses achados
e contou com a participação ativa da supervisão?

15 O Relatório Preliminar foi discutido, revisado e aprovado pela Supervisão
da auditoria?

16 Foi  feita  reunião  para  apresentação  e  discussão  sobre  as  conclusões e
recomendações contidas no Relatório Preliminar junto com os clientes da
auditoria e com a participação do Supervisor da auditoria?

17 O prazo  para  pronunciamento  formal  sobre  as  conclusões  e
recomendações do Relatório Preliminar foi acordado com os clientes da
auditoria  durante  a  reunião  de  apresentação  dessas  conclusões  e
recomendações e contou com a participação ativa da supervisão?

18 Foram debatidos, entre a Supervisão, Equipe de auditoria e clientes ou
solicitada a análise pelos clientes, dos possíveis benefícios que advirão
com a implementação das recomendações? 

19 Todas as reuniões efetuadas estão devidamente registradas em atas?

20 O objetivo do trabalho de auditoria foi alcançado?

21 Foi  possível  investigar  com  profundidade  necessária  as  questões  de
auditoria?

22 As recomendações  foram discutidas  com os  clientes  e  aprovadas  pela
supervisão dos trabalhos de auditoria?

23 A Equipe conduziu a execução da auditoria sem interferências internas e
externas que pudessem comprometer a independência dos trabalhos?

24 Toda a Equipe atuou de forma imparcial durante a execução da auditoria?

25 A Equipe  manteve  um comportamento  ético adequado,  agindo sempre
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com zelo e responsabilidade durante o processo de execução da auditoria?

26 A auditoria foi realizada de forma econômica, eficiente e eficaz?

27 Foram cumpridos os prazos definidos no cronograma de auditoria?

FASE DE COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS (Equipe de Auditoria)

RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

Itens para avaliação da qualidade dos trabalhos da Equipe de auditoria SIM NÃO N/A Oportunidade de
melhoria

1 O Relatório Final  de auditoria  foi  redigido de forma clara,  sintética e
objetiva  propiciando  uma  apresentação  dos  fatos  apurados  de  fácil
entendimento? 

2 O Relatório Final está estruturado com os seguintes elementos:

2.1 Apresentação? 

2.2 Escopo de auditoria?

2.3 Questões de auditoria?

2.4 A metodologia utilizada?

2.5  As razões que motivaram a realização da auditoria?

2.6  A indicação da deliberação que a originou?

2.7 Desenvolvimento? (com relato de informações que visam a contextualizar
o trabalho, e menção a algumas especificidades ou a características da
auditoria)

2.8 Achados de auditoria?

2.9 Conclusão?

2.10 Recomendações/propostas de determinação?

2.11 Propostas de encaminhamento?

3 Na conclusão foram respondidas as questões formuladas no Programa de
Auditoria?

4 Todos os débitos identificados foram, quando possível, quantificados ou,
na impossibilidade de quantificação, estimados?

5 As recomendações contemplam proposição de medidas saneadoras e/ou
cautelares para todos os achados de auditoria?

Assinatura dos Membros da Equipe de auditoria:                                          Ciência do Supervisor:
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QUESTIONÁRIOS PARA OS CLIENTES DA AUDITORIA

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI                                                               

FASE DE EXECUÇÃO (Unidade cliente da auditoria)

Auditoria:____________________________________________________________________
Equipe:______________________________________________________________________
Supervisor:___________________________________________________________________
Unidade auditada:______________________________________________________________
Período:___/____/____ a ____/____/____

Caro cliente da auditoria, 

A  pesquisa  abaixo  servirá  para  traçarmos  um  diagnóstico  da  qualidade  dos  trabalhos  de  auditoria,  visando
aprimoramento,  e  ainda,  para  melhorarmos  nosso  relacionamento  com  os  clientes  da  auditoria,  objetivando
contribuirmos com a qualidade dos serviços prestados pelos diversos setores do Tribunal.

1 - O Comunicado de auditoria foi redigido de forma clara e objetiva, contendo escopo e objetivo do trabalho?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

2 – O Comunicado identificou a equipe e o Supervisor da auditoria?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

3 – A auditoria foi realizada dentro do prazo estabelecido no Comunicado da auditoria?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

4 – As Requisições de Documentos, Informações ou Manifestação – RDIM foram elaboradas de forma clara e
com um prazo razoável para cumprimento?

(  ) Concordo totalmente 
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(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

5 - A equipe durante a aplicação das técnicas de auditoria: entrevista, análise documental, conferências, exames
de  documentos,  inspeção  e  observação,  explicou  de  maneira  clara  como  seria  o  procedimento  e  manteve
comportamento ético adequado e respeitável?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

6  - A equipe explicou o que seria um Achado de auditoria?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou  não  tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

7 – Os itens dos Achados de auditoria: critério, causa e efeitos, foram bem redigidos? 

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

8 – Os Achados de auditoria foram fundamentados em evidências (comprovações)?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

9 – As causas dos Achados de auditoria foram amplamente debatidas?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.
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10 – As reuniões durante a auditoria pelas quais você participou foram registradas em atas?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

11 –  Foram solicitados esclarecimentos formais acerca dos os achados de auditoria?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

12 – O prazo oferecido para apresentação dos esclarecimentos acerca dos achados foi suficiente?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

13  –  Antes  da  emissão  do  relatório  final,  as  conclusões  e  recomendações  foram  discutidas  no  relatório
preliminar e em reunião(ões)?

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

14 – As suas manifestações sobre os Achados foram, na sua totalidade, consideradas pela equipe de auditoria, e
foram devidamente emitidas conclusões sobre elas.

(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo parcialmente 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo parcialmente 
(  ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

15  –  O  relatório  preliminar  apresentou  as  conclusões  da  equipe  sobre  os  achados,  e  os  termos  das
recomendações foram redigidos de forma clara.

( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
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( ) Não concordo, nem discordo 
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

16 – A equipe de auditoria atuou de forma profissional, imparcial e respeitosa durante os trabalhos.

(  ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo
( ) Discordo parcialmente .
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

Oportunidade de melhoria:

Comentários, criticas e/ou sugestões:
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________

Assinatura

FASE DE COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS (Unidade cliente da auditoria)

RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA

1- O relatório final foi redigido de maneira clara, concisa e objetiva?

( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo 
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

2 – Os achados estão devidamente fundamentados e baseados em evidências (há indicação de documentos
probatórios)?

( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

3 – As recomendações estão correlacionadas com o conteúdo do relatório, bem como com os achados ?

( ) Concordo totalmente 
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( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

4 – As recomendações elaboradas são factíveis?

( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo 
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

5 – As conclusões estão adequadamente fundamentadas e respondem às questões de auditoria, com remissão
aos principais achados?

( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo parcialmente 
( ) Não concordo, nem discordo 
( ) Discordo parcialmente 
( ) Discordo totalmente 
(   )  Não tenho como avaliar,  pois  não participei  ou não tomei  conhecimento dessa fase ou desse documento da
auditoria.

Oportunidade de melhoria:

Comentários, criticas e/ou sugestões:
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________

Assinatura                                   
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ANEXO   II  

Questionários para Avaliações Internas – Autoavaliações periódicas

(Conformidade com Acórdão do TCU, Definição de Auditoria Interna, Código de Ética e
Normas do IIA, Estatuto da unidade de auditoria interna do TRE/PB e Código de Ética dos

auditores do TRE/PB)

1. Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário

ACÓRDÃO TCU 2622/2015 - Plenário Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

A alta Administração dispõe de uma unidade na sua estrutura organizacional para
realizar trabalhos de auditoria interna? (Acórdão TCU 2622/2015 -Plenário)

A unidade de auditoria interna é subordinada à estrutura com função de conselho?
(Acórdão TCU 2622/2015 -Plenário)

A  unidade  de  auditoria  interna  não  presta  serviços  específicos  aos  gestores
caracterizando cogestão? (Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário)

A unidade de auditoria  interna não é responsável  pelos  processos de gestão de
riscos? (Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário)

Existe  distinção  entre  as  atividades  de  controle  interno  e  de  auditoria  interna?
(Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário)

A unidade de auditoria interna promove autoavaliação? (Acórdão TCU 2622/2015
- Plenário)

A  unidade  de  auditoria  interna  faz  revisão  dos  normativos  e  manuais  de
procedimentos? (Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário)

Excertos do Acordão:

(…)  136.  O  Instituto  de  Auditores  Internos  (The  Institute  of  Internal  Auditors-IIA)  é  uma
associação  mundial  de  profissionais  de  auditoria  interna  que  conceitua  a  auditoria  interna  da
seguinte forma(IIA, 2011): A auditoria interna é uma atividade independente e objetiva que presta
serviços de avaliação e de consultoria com o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações
de uma organização.

(…) 142. Baseado no levantamento do que são considerados pelas partes interessadas as melhores
práticas  mundiais,  o  IIA  estabeleceu  um  marco  de  referência  denominado  Estrutura
Internacional  de  Práticas  Profissionais  (Internacional  Professional  Practices  Framework-
IPPF), contendo orientações para que a atividade de auditoria interna nas organizações, públicas
ou privadas, seja efetiva. 

2. ESTRUTURA INTERNACIONAL DE PRÁTICAS PROFISSIONAIS IPPF

A  Estrutura  Internacional  de  Práticas  Profissionais  (International  Professional  Practices
Framework - IPPF) é a base conceitual que organiza as informações oficiais promulgadas pelo The
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Institute of Internal Auditors. O IIA Global fornece aos profissionais de auditoria interna em todo o
mundo todos os métodos organizados no IPPF, como as orientações mandatórias e as orientações
recomendadas. A Atualização do IPPF foi lançada em julho de 2015. 

Definição de Auditoria Interna

A Definição  de  Auditoria  Interna  estabelece  o  propósito  fundamental,  natureza  e  escopo  da
Auditoria Interna.

A auditoria interna é uma atividade independente e objetiva de avaliação e consultoria, criada para
agregar valor e melhorar as operações de uma organização. Ela auxilia a organização a atingir seus
objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada à avaliação e melhoria
da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança.

Fonte: https://iiabrasil.org.br//ippf/definicao-de-auditoria-interna, acesso em 22/04/2021.

Definição de Auditoria Interna Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

A auditoria  interna  é  uma atividade  independente  e  objetiva  de
avaliação e consultoria,  criada para agregar valor  e melhorar  as
operações de uma organização? Ela auxilia a organização a atingir
seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática
e disciplinada à avaliação e melhoria da eficácia dos processos de
gerenciamento de riscos, controle e governança?

Princípios Fundamentais para a Prática Profissional de Auditoria Interna

Os Princípios Fundamentais, vistos como um todo, articulam a eficácia da auditoria interna. Para
que uma função de Auditoria Interna seja considerada eficaz,  todos os Princípios devem estar
presentes e operar com eficiência. A maneira como um auditor interno, bem como uma atividade
de auditoria interna demonstra a realização dos Princípios Fundamentais pode ser bem diferente de
uma organização para outra, mas o fracasso em alcançar qualquer um dos Princípios implicaria em
uma atividade de auditoria interna não tão eficaz quanto poderia ser no alcance da missão de
Auditoria Interna.

Princípios Fundamentais

A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam o seguinte
Princípio?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

Demonstrar integridade?

Demonstrar a proficiência e o zelo profissional devido;

Ser objetivo e livre de influências indevidas (independente);

https://iiabrasil.org.br//ippf/definicao-de-auditoria-interna
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Estar alinhado às estratégias, objetivos e riscos da organização;

Estar devidamente posicionado e com recursos adequados;

Demonstrar qualidade e melhoria contínua;

Comunicar-se de modo efetivo;

Fornecer avaliações baseadas em risco;

Ser perspicaz, proativo e focado no futuro;

Promover a melhoria organizacional.

Fonte: https://iiabrasil.org.br//ippf/principios-fundamentais, acesso em 22/04/2021.

Normas Internacionais para a prática profissional de Auditoria Interna do   IIA  

As Normas  Internacionais  para  a  prática  profissional  de  Auditoria  Interna  do  IIA,
juntamente com o Código de Ética, abrangem todos os elementos mandatórios da Estrutura
Internacional  de  Práticas  Profissionais  (Internacional  Professional  Practices  Framework-
IPPF); portanto, a conformidade com as Normas e com o Código de Ética indica conformidade
com todos os elementos mandatórios da IPPF.  

As Normas compreendem duas categorias principais: Normas de atributos:  endereçam as
características  das  organizações  e  dos  indivíduos  que  executam auditoria  interna.  Normas de
desempenho: descrevem a  natureza da auditoria  interna  e  fornecem os  critérios  de  qualidade
contra os quais o desempenho desses serviços pode ser avaliado. 

NORMAS DE ATRIBUTOS
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

Norma 1000 –  Propósito,  Autoridade  e  Responsabilidade  (Normas  IIA)  devem
estar definidos em estatuto de auditoria interna.

Norma 1000. A1 – A natureza dos serviços de avaliação (assurance) prestados à
organização  deve  ser  definida  no  estatuto  de  auditoria  interna.  Se  avaliações
(assurance) forem fornecidas para partes externas à organização, a natureza dessas
avaliações (assurance) deve também ser definida no estatuto da auditoria interna.

Norma 1000.C1 – A natureza dos serviços de consultoria  deve ser  definida no
estatuto de auditoria interna.

Norma 1010 – A natureza mandatória dos Princípios Fundamentais para Prática
Profissional de Auditoria Interna, do Código de Ética, das Normas e da Definição
de  Auditoria  Interna  deve  ser  reconhecida  no  estatuto  de  auditoria  interna.  O
executivo chefe de auditoria deveria debater sobre a Missão da Auditoria Interna e
os elementos mandatórios da Estrutura Internacional de Práticas Profissionais com

https://iiabrasil.org.br//ippf/principios-fundamentais


 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA 33
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI

NORMAS DE ATRIBUTOS
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

a alta administração e com o conselho.

Norma 1100 – Independência e Objetividade 
A atividade  de  auditoria  interna  deve  ser  independente  e  os  auditores  internos
devem ser objetivos ao executar seus trabalhos.

Norma 1110 – Independência organizacional
O executivo chefe de auditoria deve reportar-se a um nível dentro da organização
que permita  à  atividade  de  auditoria  interna  cumprir  suas  responsabilidades.  O
executivo  chefe  de  auditoria  deve  confirmar  junto  ao  conselho,  pelo  menos
anualmente, a independência organizacional da atividade de auditoria interna.

Norma 1110.A1 – A atividade de auditoria interna deve estar livre de interferências
na determinação do escopo da auditoria interna, na execução dos trabalhos e na
comunicação  de  resultados.  O  executivo  chefe  de  auditoria  deve  divulgar  essa
interferência ao conselho e discutir as implicações.

Norma 1111 – Interação Direta com o Conselho. O executivo chefe de auditoria
deve se comunicar e interagir diretamente com o conselho.

Norma 1112 – Em casos em que o executivo chefe de auditoria tiver, ou houver a
expectativa  de  ter,  papéis  e/ou  responsabilidades  externos  à  auditoria  interna,
salvaguardas devem ser  aplicadas para limitar  o prejuízo à independência ou à
objetividade.

Norma 1120 – Objetividade individual. Os auditores internos devem adotar uma
atitude imparcial e isenta e evitar qualquer conflito de interesses.

Norma 1130 – Prejuízo à independência  ou à objetividade. Caso a independência
ou a objetividade sejam prejudicadas de fato ou na aparência, os detalhes de tal
prejuízo devem ser  divulgados às  partes  apropriadas.  A natureza da divulgação
dependerá do tipo de prejuízo.

Norma  1130.A1  –  Os  auditores  internos  devem abster-se  de  avaliar  operações
específicas pelas quais tenham sido responsáveis anteriormente. Presume-se que a
objetividade fique prejudicada se um auditor interno prestar serviços de avaliação
(assurance) de uma atividade pela qual o auditor interno tenha sido responsável
durante ano anterior.

Norma 1130.A2 – Os trabalhos de avaliação (assurance) de funções pelas quais o
executivo chefe de auditoria tenha responsabilidade devem ser supervisionados por
uma parte externa à atividade de auditoria interna.   

Norrma  1130.A3  -  A  auditoria  interna  pode  prestar  serviços  de  avaliação
(assurance)  em  casos  em  que,  anteriormente,  tenham  prestado  serviços  de
consultoria, desde que a natureza da consultoria não prejudique a objetividade e
que  a  objetividade  individual  seja  gerenciada  na  alocação  de  recursos  para  o
trabalho. 

Norma 1130.C1 – Os  auditores  internos  podem prestar  serviços de  consultoria
relativos às operações pelas quais tenham sido responsáveis anteriormente.

Norma  1130.C2  –  Caso  os  auditores  internos  tenham  potenciais  prejuízos  à
independência ou à objetividade com relação aos serviços de consultoria propostos,
o cliente do trabalho da auditoria deve ser informado antes de o trabalho ser aceito.

Norma 1200 - Proficiência e Zelo profissional devido. Os trabalhos da auditoria
devem ser executados com proficiência e zelo profissional devido.

Norma 1210 – Proficiência. Os auditores internos devem possuir o conhecimento,
as  habilidades  e  outras  competências  necessárias  ao  desempenho  de  suas
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NORMAS DE ATRIBUTOS
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

responsabilidades individuais.  A atividade de auditoria interna deve possuir,  ou
obter,  coletivamente  o  conhecimento,  as  habilidades  e  outras  competências
necessárias ao desempenho de suas responsabilidades.

Norma 1210.A1 – O executivo chefe de auditoria deve obter aconselhamento  e
assistência competentes, caso os auditores internos não possuam os conhecimentos,
as habilidades ou outras competências necessárias à realização de todo ou parte do
trabalho de auditoria.    

Norma 1210.A2 –  Os auditores internos devem possuir conhecimento suficiente
para avaliar o risco de fraude e a maneira como é gerenciado pela organização,
porém não se espera que possuam a especialização de uma pessoa cuja principal
responsabilidade seja detectar e investigar fraudes.   

Norma 1210.A3 – Os auditores internos devem possuir conhecimento suficiente
sobre  os  principais  riscos  e  controles  de  tecnologia  da  informação  e  sobre  as
técnicas  de  auditoria  baseadas  em tecnologia  disponíveis  para  a  execução  dos
trabalhos  a  eles  designados.  Entretanto,  não  se  espera  que  todos  os  auditores
internos  possuam  a  especialização  de  auditor  interno  cuja  principal
responsabilidade seja auditoria de tecnologia da informação.

Norma 1210.C1 – O executivo chefe de auditoria deve declinar dos trabalhos de
consultoria, ou obter competente aconselhamento e assistência, caso os auditores
internos não possuam os conhecimentos,  as habilidades ou outras  competências
necessárias à realização de todo ou parte do trabalho.

Norma 1220 – Zelo Profissional devido. Os auditores internos devem empregar o
zelo  e  habilidades  esperados  de  um  auditor  interno  razoavelmente  prudente  e
competente. O zelo profissional devido não implica infalibilidade.  

Norma 1220.A1 – Os auditores internos devem exercer o zelo profissional devido,
levando em consideração : 
A extensão  do  trabalho  necessária  para  alcançar  os  objetivos  do  trabalho  da
auditoria. 
A complexidade relativa, a materialidade ou a significância dos assuntos aos quais
os procedimentos de avaliação (assurance) são aplicados. 
A adequação e a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e
controles. 
A probabilidade de erros significativos, fraudes ou não conformidades. 
O custo da avaliação (assurance) em relação aos potenciais benefícios.

Norma 1220.A2 – No exercício do zelo profissional devido, os auditores internos
devem considerar a utilização da auditoria baseada em tecnologia e outras técnicas
de análise de dados.   

Norma  1220.A3  –  Os  auditores  internos  devem  estar  alertas  aos  riscos
significativos  que  poderiam  afetar  os  objetivos,  as  operações  ou  os  recursos.
Entretanto,  os  procedimentos  de  avaliação  (assurance)  isoladamente,  mesmo
quando  realizados  com o  zelo  profissional  devido,  não  garantem que todos  os
riscos significativos serão identificados.

1220.C1 – Os auditores internos devem exercer o zelo profissional devido durante
um trabalho de consultoria, levando em consideração:
• As necessidades e as  expectativas dos clientes,  incluindo a natureza,  o
prazo e a comunicação dos resultados do trabalho. 
• A complexidade relativa e a extensão do trabalho necessária para alcançar
os objetivos do trabalho. 
• O custo do trabalho de consultoria em relação aos potenciais benefícios.
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NORMAS DE ATRIBUTOS
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

Norma 1230- Desenvolvimento profissional contínuo. Os auditores internos devem
aperfeiçoar  seus  conhecimentos,  habilidades  e  outras  competências  através  do
desenvolvimento profissional contínuo.

Norma 1300 – Programa de garantia de qualidade e melhoria. O executivo chefe de
auditoria  deve  desenvolver  e  manter  um programa  de  garantia  de  qualidade  e
melhoria que compreenda todos os aspectos da atividade de auditoria interna.

Norma 1310 – Requerimentos do Programa de Garantia de Qualidade e melhoria.
O  programa de  garantia  de  qualidade  e  melhoria  deve  incluir  tanto  avaliações
internas quanto externas.

Norma 1311 – Avaliações Internas. As avaliações internas devem incluir: 
Monitoramento contínuo do desempenho da atividade de auditoria interna;
Autoavaliações  ou  avaliações  periódicas  realizadas  por  outras  pessoas  da
organização com conhecimento suficiente das práticas de auditoria interna.  

Norma  1312 – Avaliações externas.
As avaliações externas devem ser realizadas pelo menos uma vez a cada cinco
anos, por um avaliador, ou uma equipe de avaliação, qualificado e independente,
externo  à  organização.  O  executivo  chefe  de  auditoria  deve  discutir  com  o
conselho:
A forma e a frequência da avaliação externa.
A qualificação  e  independência  do  avaliador  externo,  ou  equipe  de  avaliação,
incluindo qualquer potencial conflito de interesses.

Norma 1320 – Reporte do Programa de garantia de qualidade e melhoria.
O  executivo  chefe  de  auditoria  deve  comunicar  os  resultados  do  programa  de
garantia de qualidade e melhoria à alta administração e ao conselho. A divulgação
deveria incluir:
O escopo e frequência tanto das avaliações internas quanto avaliações externas.
As qualificações e independência do(s) avaliador(es) ou da equipe de avaliação,
incluindo potenciais conflitos de interesse.
As conclusões dos avaliadores.
Planos de ação corretiva.   

Norma 1321 – Uso de “ Em conformidade com as Normas Internacionais para a
Prática Profissional de Auditoria Interna”. Indicação de que a atividade de auditoria
interna  está  em  conformidade  com  as  Normas  Internacionais  para  a  Prática
Profissional  de  Auditoria  Interna  é  apropriada  somente  se  suportada  pelos
resultados do programa de garantia de qualidade e melhoria.

Norma 1322 – Divulgação de não conformidade. Quando a não conformidade com
o Código de Ética ou com as Normas impactar o escopo geral ou a operação da
atividade de auditoria interna, o executivo chefe de auditoria deve divulgar a não
conformidade e os impactos à alta administração e ao conselho.

Fonte: https://iiabrasil.org.br//ippf/normas-de-atributos, acesso em 2018.        

                                                                                                                           

NORMAS DE DESEMPENHO
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

Norma 2000 – Gerenciamento da atividade de auditoria interna. O executivo chefe de
auditoria deve gerenciar eficazmente a atividade de auditoria interna, para assegurar
que ela adicione valor à organização1.   
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Norma 2010 – Planejamento. O executivo chefe de auditoria  deve estabelecer  um
plano baseado em riscos  para  determinar  as  prioridades  da  atividade  de  auditoria
interna, de forma consistente, com as metas da organização.

Norma 2010.A1 – O planejamento dos trabalhos da atividade de auditoria interna
deve ser baseado em uma avaliação de riscos documentada,  realizada pelo menos
anualmente.  As  informações  fornecidas  pela  alta  administração  e  pelo  conselho
devem ser consideradas neste processo.  

Norma 2010.A2 – O executivo chefe de auditoria deve identificar e considerar as
expectativas da alta administração, do conselho e de outras partes interessadas, acerca
dos pareceres e outras conclusões de auditoria interna.  

Norma 2010.C1 - O executivo chefe de auditoria deveria se basear, ao considerar a
aceitação de propostas de trabalhos de consultoria, no potencial destes trabalhos para
aperfeiçoar o gerenciamento de riscos, de adicionar valor e de melhorar as operações
da organização. Os trabalhos aceitos devem ser incluídos no planejamento.

Norma 2020 – Comunicação e Aprovação .   O executivo chefe de auditoria deve
comunicar o planejamento da atividade de auditoria interna e os requerimentos de
recursos,  incluindo  alterações  interinas  significativas,  à  alta  administração  e  ao
conselho  para  revisão  e  aprovação.  O executivo  chefe  de  auditoria  deve  também
comunicar o impacto das limitações de recursos.

Norma  2030  –  Gerenciamento  de  recursos.  O  executivo  chefe  de  auditoria  deve
assegurar  que  os  recursos  de  auditoria  interna  sejam  apropriados,  suficientes  e
eficazmente aplicados para o cumprimento do planejamento aprovado.

Norma  2040  –  Politicas  e  Procedimentos.  O  executivo  chefe  de  auditoria  deve
estabelecer políticas e procedimentos para orientar a atividade de auditoria interna. 

Norma 2050 – Coordenação e Confiança.  O executivo chefe  de  auditoria  deveria
compartilhar informações, coordenar atividades e considerar depositar confiança no
trabalho de outros prestadores internos e externos de serviços de avaliação (assurance)
e  consultoria  para  assegurar  a  cobertura  apropriada  e  minimizar  a  duplicação  de
esforços.

Norma 2060 – Reporte para a Alta administração e o Conselho. 
O executivo chefe de auditoria deve reportar periodicamente à alta administração e ao
conselho  sobre  o  propósito,  a  autoridade  e  a  responsabilidade  da  atividade  de
auditoria  interna  e  o  desempenho  em  relação  ao  seu  planejamento  e  sobre  a
conformidade com o Código de Ética e as Normas. Os reportes devem também incluir
questões  de  riscos  e  de  controles  significativos,  incluindo os  riscos  de fraude,  os
assuntos  de  governança  e  outros  assuntos  que  requerem  a  atenção  da  alta
administração e/ou do conselho.

Norma 2070 – Prestadores de serviços externos e a responsabilidade da organização
sobre a auditoria interna. 
Quando um prestador de serviços externo fornece serviços de auditoria  interna,  o
prestador  deve  manter  a  organização  ciente  de  que  esta  continua  com  a
responsabilidade de manter uma atividade de auditoria interna eficaz.

Norma 2100 -  Natureza do trabalho.  
A atividade  de  Auditoria  Interna  deve  avaliar  e  contribuir  para  a  melhoria  dos
processos  de  governança,  gerenciamento  de  riscos  e  controles  da  organização,
utilizando  uma  abordagem  sistemática,  disciplinada  e  baseada  em  riscos.  A

1 A atividade  de  auditoria  interna  agrega  valor  à  organização  e  às  suas  partes  interessadas  quando  considera
estratégias,  objetivos  e  riscos;  se  empenha  para  oferecer  formas  de  aprimorar  os  processos  de  governança,
gerenciamento de riscos e controles; e objetivamente fornece avaliação (assurance) relevante.
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credibilidade e o valor da Auditoria Interna são aumentados quando os auditores são
proativos e suas avaliações oferecem novos conhecimentos (insights) e consideram o
impacto futuro.

Norma 2110 – Governança. A atividade de auditoria interna deve avaliar e propor
recomendações apropriadas para melhorar os processos de governança da organização
para:
1) Tomar decisões estratégicas e operacionais;
2) Supervisionar o gerenciamento de riscos e controles;
3) Promover a ética e os valores apropriados dentro da organização;
4) Assegurar o gerenciamento eficaz do desempenho organizacional e a prestação de
contas;
5)  Comunicar  as  informações  relacionadas  aos  riscos  e  aos  controles  às  áreas
apropriadas da organização;
6) Coordenar as atividades e a comunicação das informações entre o conselho, os
auditores externos e internos, outros prestadores de avaliação e a administração;

Norma  2110-A1   -  A  atividade  de  Auditoria  Interna  deve  avaliar  o  desenho,
implantação  e  a  eficácia  dos  objetivos,  programas  e  atividades  da  organização
relacionados à ética.   

Norma 2110- A2  - A atividade de auditoria interna deve avaliar se a governança de 
tecnologia da informação da organização dá suporte às estratégias e objetivos da 
organização.   

Norma 2120 -  Gerenciamento de riscos.
A atividade de Auditoria Interna deve avaliar a eficácia e contribuir para a melhoria 
dos processos de gerenciamento de riscos.

Norma 2120.A1 – A atividade de auditoria interna deve avaliar as exposições a riscos 
relacionados à governança, às operações e aos sistemas de informação da organização,
em relação a um dos pontos abaixo:

Alcance dos objetivos estratégicos da organização; 
Confiabilidade e integridade das informações financeiras e operacionais;
Eficácia e eficiência das operações e programas;
Salvaguarda dos ativos;
Conformidade com leis, regulamentos, políticas, procedimentos e contratos.  

Norma  2120.A2  –  A atividade  de  auditoria  interna  deve  avaliar  o  potencial  de
ocorrência de fraude e como a organização gerencia o risco de fraude.   

Norma 2120.C1 – Durante os trabalhos de consultoria, os auditores internos devem
endereçar os riscos de forma consistente com os objetivos do trabalho e estar alertas à
existência de outros riscos significativos.

Norma 2120.C2 – Os auditores internos devem incorporar os conhecimentos sobre
riscos  adquiridos  nos  trabalhos  de  consultoria  à  sua  avaliação  dos  processos  de
gerenciamento de riscos da organização.

Norma 2120.C3 – Ao auxiliar a Administração no estabelecimento ou na melhoria dos
processos  de  gerenciamento  de  riscos,  os  auditores  internos  devem  se  abster  de
assumir  qualquer  responsabilidade  da  Administração  de  gerenciar  os  riscos  com
eficácia.  

Norma 2130-Controle – A atividade de auditoria interna deve auxiliar a organização a
manter  os  controles  eficazes  a  partir  da  avaliação,  sua  eficácia  e  eficiência  e  da
promoção de melhorias contínuas.  

Norma  2130.A1 -  A atividade  de  auditoria  interna  deve  avaliar  a  adequação  e  a
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eficácia dos controles em resposta aos riscos, abrangendo a governança, as operações,
e os sistemas de informação da organização, com relação a:  alcance dos objetivos
estratégicos, confiabilidade e integridade das informações financeiras e operacionais;
eficacia e eficiência das operações e programas; salvaguarda dos ativos; conformidade
com leis, regulamentos, politicas, procedimentos e contratos. 

Norma  2130.  C1  –  Os  auditores  internos  devem  incorporar  o  conhecimento  dos
controles  adquirido  em  trabalhos  de  consultoria  na  avaliação  dos  processos  de
controle da organização.

Norma 2200 – Planejamento do trabalho de auditoria. Os auditores internos devem
desenvolver e documentar um planejamento para cada trabalho da auditoria, incluindo
os objetivos, o escopo, o prazo e a alocação de recursos do trabalho. O plano deve
considerar as estratégias, objetivos e riscos da organização que sejam relevantes para
o trabalho.

Norma 2201 – Considerações sobre o Planejamento. 
No planejamento dos trabalhos da auditoria, os auditores internos devem considerar:

As estratégias e objetivos da atividade que está sendo revisada e os meios pelos quais
a atividade controla seu desempenho.
Os  riscos  significativos para  os  objetivos,  recursos  e  operações  da  atividade  e  os
meios pelos quais o impacto potencial dos riscos é mantido em um nível aceitável.
A adequação e a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e
controles da atividade, comparativamente a uma estrutura ou modelo compatível
As oportunidades para se fazer melhorias significativas nos processos de governança,
gerenciamento de riscos e controles da atividade.

Norma 2201.A1 – Ao planejar um trabalho da auditoria a ser executado por terceiros
externos  à  organização,  os  auditores  internos  devem  estabelecer  com  estes  um
entendimento por escrito dos objetivos, do escopo, das respectivas responsabilidades e
de outras expectativas, incluindo restrições na distribuição dos resultados do trabalho
e acesso aos registros do trabalho.

Norma 2201.C1 -  Os auditores internos devem estabelecer um entendimento com os
clientes dos trabalhos de consultoria quanto aos objetivos, ao escopo e às respectivas
responsabilidades e a outras expectativas do cliente. Para trabalhos significativos, este
entendimento deve ser documentado.

Norma  2210  –  Objetivos  do  trabalho  de  auditoria.  Os  objetivos  devem  ser
estabelecidos para cada trabalho da auditoria.

Norma 2210.A1 – Os auditores internos devem conduzir uma avaliação preliminar
dos  riscos  relevantes  para  a  atividade  sob  revisão.  Os  objetivos  do  trabalho  da
auditoria devem refletir os resultados desta avaliação.

Norma 2210.A2 – Os auditores internos devem considerar a probabilidade de erros
significativos,  fraudes,  não  conformidades  e  outras  exposições  ao  desenvolver  os
objetivos do trabalho. 

Norma 2210.A3 –  São necessários critérios adequados para avaliar a governança, o
gerenciamento  de  riscos  e  os  controles.  Os  auditores  internos  devem  verificar  a
extensão na qual a administração e/ou o conselho estabeleceu critérios adequados para
determinar  se  os  objetivos  e  metas  têm sido alcançados.  Se  forem adequados,  os
auditores internos devem utilizar tais critérios em sua avaliação. Se inadequados, os
auditores internos devem identificar critérios de avaliação apropriados por meio de
discussão com a administração e/ou o conselho.

Norma 2210.C1 –  Os  objetivos  dos  trabalhos  de  consultoria  devem endereçar  os



 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA 39
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI

NORMAS DE DESEMPENHO
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

processos  de  governança,  gerenciamento  de  riscos  e  controles  na  extensão
previamente acordada com o cliente.

Norma 2210.C2 – Os objetivos de trabalho de consultoria devem ser consistentes com
os valores, estratégias e objetivos.

Norma  2220 –  Escopo do  trabalho  de  auditoria.  O  escopo  estabelecido  deve  ser
suficiente para alcançar os objetivos do trabalho de auditoria.

Norma 2220.A1  -O escopo do trabalho de auditoria deve incluir considerações sobre
sistemas, registros, pessoal e propriedades físicas relevantes, incluindo aqueles sob o
controle de terceiros. 

Norma  2220.A2  –  Se  oportunidades  de  trabalhos  de  consultoria  significativos
surgirem durante um trabalho de avaliação (assurance), um entendimento por escrito
específico  dos objetivos,  do escopo,  das  respectivas  responsabilidades  e  de outras
expectativas que deveriam ser atendidas,  assim como os resultados do trabalho de
consultoria,  deveriam  ser  comunicados  em  conformidade  com  as  normas  de
consultoria.

Norma 2220.C1 – Ao executar trabalhos de consultoria, os auditores internos devem
assegurar  que  o  escopo  do  trabalho  seja  suficiente  para  endereçar  os  objetivos
previamente acordados. Caso os auditores internos desenvolvam restrições quanto ao
escopo durante o trabalho, estas restrições devem ser discutidas com o cliente para se
determinar se o trabalho irá continuar.

Norma 2220.C2 – Durante os trabalhos de consultoria, os auditores internos devem
endereçar os controles de forma consistente com os objetivos do trabalho e estarem
alertas para pontos significativos de controle.

Norma 2230 - Alocação de Recursos para o trabalho de auditoria.
Os auditores internos devem determinar os recursos apropriados e suficientes para
cumprir os objetivos do trabalho da auditoria, baseado em uma avaliação da natureza
e  da  complexidade  de  cada  trabalho,  das  restrições  de  tempo  e  dos  recursos
disponíveis.

Norma  2240  -  Programa  de  trabalho  de  auditoria.  Os  auditores  internos  devem
desenvolver  e  documentar  programas  de  trabalho  que  atendam  aos  objetivos  do
trabalho.

Norma 2240.A1 – Os programas de trabalho devem incluir os procedimentos para
identificar,  analisar,  avaliar  e  documentar  as  informações  durante  o  trabalho  da
auditoria.  O  programa  de  trabalho  deve  ser  aprovado  antes  de  ser  implantado  e
quaisquer ajustes devem ser prontamente aprovados.

Norma 2240.C1 – Os programas de trabalho para trabalhos de consultoria  podem
variar na forma e no conteúdo dependendo da natureza do trabalho.

Norma  2300-  Execução  do  trabalho  de  auditoria.  Os  auditores  internos  devem
identificar,  analisar,  avaliar  e  documentar  informações  suficientes  para cumprir  os
objetivos do trabalho da auditoria.

Norma 2310 -Identificação das informações. Os auditores internos devem identificar
informações suficientes, confiáveis, relevantes e úteis para cumprir os objetivos do
trabalho da auditoria.

Norma  2320-  Analise  e  Avaliação.  Os  auditores  internos  devem  basear  suas
conclusões  e  resultados  dos  trabalhos  da  auditoria  em  análises  e  avaliações
apropriadas.

Norma  2330-  Documentação  das  informações.  Os  auditores  internos  devem
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documentar informações suficientes, confiáveis, relevantes e úteis para dar suporte às
conclusões e aos resultados do trabalho de auditoria. 

Norma  2330.A1  –  O  executivo  chefe  de  auditoria  deve  controlar  o  acesso  aos
registros dos trabalhos. O executivo-chefe de auditoria deve obter a aprovação da alta
administração  e/ou  advogados  antes  de  liberar  tais  registros  para  partes  externas,
conforme for apropriado.

Norma 2330.A2 –  O executivo-chefe  de  auditoria  deve  desenvolver  requisitos  de
retenção para os registros do trabalho da auditoria, independentemente do meio onde
cada registro está armazenado. Estes requisitos de retenção devem ser consistentes
com  as  diretrizes  da  organização  e  quaisquer  outras  regulamentações  ou  outros
requerimentos pertinentes.

Norma 2330.C1 – O executivo-chefe de auditoria  deve desenvolver  políticas  para
reger a custódia e retenção de registros de trabalhos de consultoria, bem como sua
liberação para partes internas e externas. Estas políticas devem ser consistentes com
as  diretrizes  da  organização  e  quaisquer  exigências  regulatórias  ou  outros
requerimentos pertinentes.

Norma 2340 – Supervisão do trabalho de auditoria. Os trabalhos da auditoria devem
ser adequadamente supervisionados para assegurar que os objetivos sejam alcançados,
a qualidade seja assegurada e que a equipe seja desenvolvida.

Norma 2400 – Comunicação dos resultados. Os auditores internos devem comunicar
os resultados dos trabalhos da auditoria.

Norma 2410 -   Critérios  para a  comunicação.  As comunicações  devem incluir  os
objetivos, escopo  e resultados do trabalho da auditoria.  

Norma 2410.A1 -  A comunicação final  dos resultados do trabalho deve incluir as
conclusões aplicáveis, assim como as recomendações e/ou planos de ação aplicáveis.
Quando  apropriado,  a  opinião  dos  auditores  internos  deveria  ser  fornecida.  Uma
opinião deve levar em consideração as expectativas da alta administração, conselho e
outras partes interessadas e deve estar suportada por informação suficiente, confiável,
relevante e útil.

Norma 2410.A2 -  Os auditores internos são encorajados a reconhecer o desempenho
satisfatório nas comunicações dos trabalhos de auditoria. 

Norma  2410.A3  –  Ao  divulgar  os  resultados  do  trabalho  para  partes  externas  à
organização, a comunicação deve conter limitações sobre a distribuição e o uso dos
resultados.

Norma 2410.C1 - A comunicação sobre o progresso e os resultados de um trabalho de
consultoria irá variar na forma e no conteúdo, dependendo da natureza do trabalho e
das necessidades do cliente.

Norma 2420 – Qualidade das comunicações. As comunicações devem ser precisas,
objetivas, claras, concisas, construtivas, completas e tempestivas. 

Norma 2421- Erros e Omissões. Se uma comunicação final contiver erro ou omissão
significativa, o executivo-chefe de auditoria deve comunicar a informação correta a
todas as partes que tenham recebido a comunicação original.

Norma 2430 – Uso de “Conduzido em conformidade com as normas internacionais
para a prática profissional de auditoria interna”.
Indicação  que  os  trabalhos  são  “conduzidos  em  conformidade  com  as  normas
internacionais para a prática profissional de Auditoria Interna” é apropriada somente
se suportada pelos resultados do programa de garantia de qualidade e melhoria.
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Norma 2431 – Declaração de não conformidade do trabalho de auditoria.
Quando a não-conformidade com o código de ética ou com as normas impactar em
um trabalho específico, a comunicação dos resultados deve divulgar:

O(s)  princípio(s)  ou  regra(s)  de  conduta  do  código  de  ética  ou  norma(s)  cuja
conformidade plena não foi alcançada.
A(s) razão(ões) para a não-conformidade.
O impacto da não-conformidade sobre o trabalho da auditoria e sobre os resultados do
trabalho comunicados.

Norma 2440 – Divulgação dos  resultados. O executivo chefe de auditoria interna
deve comunicar os resultados às partes apropriadas. 

Norma 2440.A1 – O executivo-chefe de auditoria é o responsável pela comunicação
dos resultados finais às  partes  que possam assegurar  que os resultados recebam a
devida consideração.

Norma 2440.A2 – Se não houver exigências legais, estatutárias ou regulatórias em
contrário,  antes  de se divulgar  os resultados para partes externas à  organização, o
executivo chefe de auditoria deve: avaliar o risco potencial à organização; consultar a
Alta  administração   e/ou  advogado  ,  conforme  for  apropriado;  controlar  a
disseminação através da restrição da utilização dos resultados.   

Norma 2440.C1 – O executivo-chefe de auditoria é o responsável por comunicar os
resultados finais de trabalhos de consultoria aos clientes.

Norma 2440.C2 – Durante os trabalhos de consultoria, pontos relativos à governança,
gerenciamento  de  riscos  e  controles  podem ser  identificados.  Toda  vez  que  esses
pontos  forem  significativos  para  a  organização,  devem  ser  comunicadas  à  alta
administração e ao conselho.

Norma 2450 – Opiniões gerais. Ao emitir uma opinião geral, esta deve levar em conta
as  estratégias,  objetivos  e  riscos  da  organização;  e  as  expectativas  da  alta
administração,  conselho  e  outras  partes  interessadas.  A opinião  geral  deve  estar
suportada por informação suficiente, confiável, relevante e útil.

Norma 2500 – Monitoramento do progresso.  O executivo chefe de auditoria deve
estabelecer  e  manter  um  sistema  para  monitorar  a  disposição  dos  resultados
comunicados à Administração. 

Norma 2500.A1. O executivo chefe de auditoria  deve estabelecer  um processo de
acompanhamento para monitorar e assegurar que as ações da administração tenham
sido efetivamente implantadas ou que a alta administração tenha aceitado o risco de
não tomar nenhuma ação.  

Norma 2500.C1 – A atividade de Auditoria Interna deve monitorar a disposição dos
resultados  dos  trabalhos  de  consultoria  na  extensão  previamente  acordada  com o
cliente.

Norma 2600- Comunicação da aceitação de riscos. Quando o executivo-chefe de 
auditoria conclui que a administração aceitou um nível de risco que pode ser 
inaceitável para a organização, o executivo-chefe de auditoria deve discutir o assunto 
com a alta administração. Caso o executivo-chefe de auditoria determine que a 
questão não foi resolvida, o executivo-chefe de auditoria deve comunicar a questão ao
conselho.

Fonte: https://iiabrasil.org.br//ippf/normas-de-desempenho, acesso em 2018.

https://iiabrasil.org.br//ippf/normas-de-desempenho
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Código de Ética     do IIA  

PRINCÍPIOS

Código de Ética — Princípios

É esperado que os auditores Internos apliquem e defendam os seguintes princípios:

1. Integridade: A integridade dos auditores internos estabelece credibilidade e, desta forma, fornece
a base para a confiança dada a seus julgamentos.

2. Objetividade: Os auditores internos exibem o mais alto grau de objetividade profissional na
coleta,  avaliação e comunicação de informações sobre a atividade ou processo examinado. Os
auditores internos efetuam uma avaliação equilibrada de todas as circunstâncias relevantes e não
são  indevidamente  influenciados  pelos  interesses  próprios  ou  de  terceiros  na  formulação  dos
julgamentos.

3. Confidencialidade: Os auditores internos respeitam o valor e a propriedade das informações que
recebem  e  não  divulgam  informações  sem  a  autorização  apropriada,  a  não  ser  em  caso  de
obrigação legal ou profissional de assim proceder.

4.  Competência:  Os  auditores  internos  aplicam  o  conhecimento,  habilidades  e  experiência
necessárias na execução dos serviços de Auditoria Interna.

REGRAS DE CONDUTA

CÓDIGO DE ÉTICA 
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade
de melhoria

1. Integridade
Os auditores internos:
1.1   Devem executar seus trabalhos com honestidade, diligência e responsabilidade.
1.2   Devem observar a lei e fazer as divulgações esperadas pela legislação e pela
profissão.
1.3   Não devem conscientemente fazer  parte  de qualquer atividade ilegal  ou se
envolver  em  atos  impróprios  para  a  profissão  de  Auditoria  Interna  ou  para  a
organização.
1.4    Devem  respeitar  e  contribuir  para  os  objetivos  legítimos  e  éticos  da
organização. 

2. Objetividade
Os auditores internos:
2.1    Não  devem participar  de  qualquer  atividade  ou  relacionamento  que  possa
prejudicar  ou  que  presumidamente  prejudicaria  sua  avaliação  imparcial.  Esta
participação  inclui  aquelas  atividades  ou  relacionamentos  que  possam  estar  em
conflito com os interesses da organização.
2.2   Não devem aceitar qualquer coisa que possa prejudicar ou que presumidamente
prejudicaria seu julgamento profissional.
2.3   Devem divulgar todos os fatos materiais de seu conhecimento que, caso não
sejam divulgados, possam distorcer o reporte sobre as atividades sob revisão.

3. Confidencialidade
Os auditores internos:
3.1   Devem ser prudentes no uso e proteção das informações obtidas no curso de
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suas funções.
3.2    Não  devem  utilizar  informações  para  qualquer  vantagem  pessoal  ou  de
qualquer outra maneira contrária à lei ou em detrimento dos objetivos legítimos e
éticos da organização.

4. Competência
Os auditores internos:
4.1   Devem se envolver somente com aqueles serviços para os quais possuam os
necessários conhecimentos, habilidades e experiência.
4.2   Devem executar os serviços de Auditoria Interna em conformidade com as
Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna.
4.3   Devem melhorar continuamente sua proficiência, e a eficácia e qualidade de
seus serviços.

Fonte: https://iiabrasil.org.br//ippf/codigo-de-etica, acesso em 22/04/2021.

3. ESTATUTO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DO TRE/PB

Questionário para verificação da conformidade com o Estatuto da Unidade de Auditoria Interna do
TRE/PB (Resolução 26/2018):

ESTATUTO DA COAUDI
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade 
de melhoria

A Coordenadoria de Auditoria Interna do TRE/PB deverá adicionar valor e melhorar
as  operações  da  organização  para  o  alcance  de  seus  objetivos,  mediante  a
abordagem  sistemática  e  disciplinada  para  avaliar  e  melhorar  a  eficácia  dos
processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da governança.

A Consultoria  pode  ser  realizada  por  iniciativa  da  Coordenadoria  de  Auditoria
Interna ou por solicitação direta e exclusiva do Presidente do Tribunal.

A Consultoria se destina a adicionar valor e aperfeiçoar processos de governança,
de gestão, de gerenciamento de riscos e de controles internos, sem que o auditor
consultor assuma nenhuma responsabilidade que seja da gestão

Deve  ser  estabelecido  um  entendimento  com  os  clientes  dos  trabalhos  de
consultoria quanto aos objetivos, ao escopo e às respectivas responsabilidades e a
outras  expectativas.  Para  trabalhos  significativos,  este  entendimento  deve  ser
documentado.

O titular da unidade de auditoria deve declinar dos trabalhos de consultoria caso os
auditores  internos  não  possuam  os  conhecimentos,  as  habilidades  ou  outras
competências necessárias à realização de todo ou parte do trabalho.

A  Coordenadoria  de  Auditoria  Interna  deve  adotar  prática  profissional  nos
procedimentos  de  auditoria,  inspeção  administrativa,  fiscalização  e  consultoria,
podendo, para tanto, aderir:
I – às orientações gerais dos órgãos de controle externo;
II – à definição de auditoria interna do IIA (The Institute of Internal Auditors);
III – ao Código de Ética do IIA (The Institute of Internal Auditors);
IV – aos princípios fundamentais para a prática profissional de auditoria do IIA
(The Institute of Internal Auditors);
V – às normas internacionais para prática profissional de auditoria interna do IIA
(The Institute of Internal Auditors);
VI – às boas práticas internacionais de auditoria;
VII – aos guias práticos editados por entidades de auditoria; e

https://iiabrasil.org.br//ippf/codigo-de-etica
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VIII – às declarações de posicionamento exaradas por entidades de auditoria.

A atuação da Coordenadoria de Auditoria Interna abrange, entre outras:
I – avaliação da confiabilidade e da integridade das informações e os meios usados
para identificar, mensurar, classificar e reportar tais informações;
II  –  avaliação  dos  sistemas  estabelecidos  para  garantir  a  conformidade  com
políticas,  planos,  procedimentos,  leis  e  regulamentos  que  poderiam ter  impacto
significativo no Tribunal;
III  –  avaliação  dos  meios  de  salvaguardar  os  ativos  e,  conforme  apropriado,
verificar a existência de tais ativos;
IV – avaliação da efetividade, da eficácia e da eficiência na utilização dos recursos;
V – avaliação das operações, dos programas ou dos projetos para verificar se os
resultados são consistentes com objetivos e metas estabelecidos e se estão sendo
conduzidos conforme planejado;
VI – avaliação dos processos de governança;
VII – avaliação da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos;
VIII  –  consultoria  nas  matérias  de  sua  competência  relacionadas  a  governança,
gerenciamento  de  riscos  e  controles  internos  estabelecidos  conforme apropriado
para o Tribunal; e
IX – reporte de exposições significativas a riscos e questões de controle, incluindo
riscos  de  fraude,  questões  de  governança  e  outros  assuntos  necessários  ou
solicitados pelo Plenário do Tribunal ou pelo Presidente do Tribunal.

O servidor, ou quem estiver exercendo atividades de auditoria, deverá guardar sigilo
sobre  dados  e  informações  pertinentes  aos  assuntos  a  que  tiver  acesso  em
decorrência  do  exercício  de  suas  funções,  utilizando-os,  exclusivamente,  para  a
elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade competente.
Parágrafo único. O servidor em exercício na Coordenadoria de Auditoria Interna
não pode extrair cópia, para uso pessoal, dos documentos e papéis de trabalho da
unidade, em meio físico ou magnético, pois estes são de propriedade do TRE/PB e
devem permanecer sob o estrito controle da Coordenadoria de Auditoria Interna e
ficar acessíveis apenas ao pessoal autorizado.

É privativa dos servidores do quadro permanente da Secretaria do Tribunal a lotação
na Coordenadoria de Auditoria Interna e suas unidades.
Parágrafo único. Os servidores removidos para este Tribunal, nos termos da Lei n.
11.416/2006 ou da Lei n. 8.112/1990, são equiparados aos servidores efetivos da
Secretaria do TRE/PB.

O titular da Coordenadoria de Auditoria Interna reportar-se-á:
I – funcionalmente, ao Plenário do Tribunal, mediante apresentação de relatório 
anual das atividades exercidas; e
II – administrativamente, ao Presidente do Tribunal.

As  auditorias  serão  acompanhadas  quanto  ao  seu  cumprimento,  por  meio  do
processo de monitoramento das recomendações.

É  assegurado  aos  integrantes  da  Coordenadoria  de  Auditoria  Interna  acesso
completo, livre e irrestrito a todo e qualquer documento, registro ou informações,
em todo e qualquer meio, suporte ou formato disponível, inclusive banco de dados.

As unidades do Tribunal estão obrigadas a apresentar as informações solicitadas
pela Coordenadoria de Auditoria Interna de forma completa e tempestiva.

Ao  assumirem  suas  atribuições  na  Coordenadoria  de  Auditoria  Interna,  os
servidores  e  estagiários  firmarão  termo de  responsabilidade,  confidencialidade  e
conhecimento desta Resolução e normas internas de auditoria, podendo responder
pelo abuso de suas prerrogativas.

Situações de obstrução ao livre exercício da auditoria,  inspeção administrativa e
fiscalização, ou de sonegação de processo, documento ou informação, bem como
qualquer  ocorrência  de  ameaça  velada  ou  explícita,  de  indisposição  ou  de
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intimidação  de  servidores  em  exercício  na  unidade  de  Auditoria  Interna  no
desenvolvimento dos trabalhos deverão ser comunicados, imediatamente, ao líder
da  equipe  que  dará conhecimento ao  titular  da  Coordenadoria  de  Auditoria  que
reportará  ao  Presidente  visando  o  restabelecimento  das  garantias  funcionais  do
auditor.

A Coordenadoria de Auditoria Interna permanecerá livre de quaisquer interferências
ou influência, incluindo questões de seleção, escopo, procedimentos, frequência ou
conteúdo de reporte de auditoria, o que possibilitará a manutenção de avaliações e
posicionamentos independentes e objetivos.

A Coordenadoria de Auditoria Interna deve ter corpo funcional que, coletivamente,
assegure  o  conhecimento,  as  habilidades  e  outras  competências  necessárias  ao
desempenho de suas responsabilidades.

O servidor lotado na Coordenadoria de Auditoria Interna não poderá:
I – ter responsabilidade ou autoridade operacional direta sobre atividade auditada,
preservando o princípio da segregação de funções;
II – implementar controles internos e gerenciar a política de gestão de riscos;
III – desenvolver procedimentos afetos a outra área, ou seja, participar diretamente
na elaboração de normativos internos que estabeleçam atribuições e disciplinamento
das  atividades  operacionais  das  unidades  orgânicas,  exceto  na  condição  de
consultor;
IV  –  preparar  registros  ou  atuar  em  outra  atividade  que  possa  prejudicar  o
julgamento; e
V – exercer atividades próprias e típicas de gestão, tais como:
a) atividades ou atos que resultem emissão de empenho, autorização de pagamento,
suprimento ou dispêndio de recursos, independentemente do valor atribuído;
b) análise prévia de processo que objetive aprovação ou avaliação de projeto básico,
termo de referência e respectivos editais de licitação ou minutas de contratos, bem
como de aditivos contratuais, independentemente do valor atribuído;
c) formulação e implementação de políticas nas áreas de planejamento orçamentário
e financeiro;
d)  promoção  ou  participação  na  implantação  de  sistemas  gerenciais  não
relacionados à área de auditoria;
e) participação em comissão de sindicância, de processo administrativo disciplinar
ou em quaisquer outros cujos atos dela resultantes possam prejudicar  a  emissão
futura de posicionamento da Coordenadoria de Auditoria Interna ou do auditor;
f) enfrentamento de questões jurídicas provocadas pelo gestor, entre outras, salvo as
situações  durante  a  realização  de  exames  de  auditoria,  inspeção  administrativa,
fiscalização ou consultorias;
g) exercício de práticas de atividades de assessoria jurídica para não comprometer a
independência de atuação da Coordenadoria de Auditoria Interna e do auditor; e
h) atividades de setorial contábil.

 O servidor lotado na Coordenadoria de Auditoria Interna do Tribunal não poderá
atuar, antes de decorrido o prazo de um ano de sua desvinculação, em atividades de
auditoria que envolvam a unidade de lotação ou atividades de gestão pelas quais
tenha sido responsável.

O servidor, no exercício de atividades de auditoria, deve:
I  –  exibir  objetividade  profissional  na  coleta,  avaliação  e  comunicação  de
informações acerca da atividade ou do processo em exame;
II – realizar avaliação imparcial e equilibrada de todas as circunstâncias relevantes;
III – executar os trabalhos com proficiência e zelo profissional devido, respeitar o
valor e a propriedade das informações recebidas e não divulgá-las sem autorização
apropriada; e
IV – abster-se de realizar o exame de auditoria, caso tenha interesse próprio e possa
ser influenciado na formação de julgamentos.
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O reporte anual a que se refere o art. 14, I, desta Resolução, servirá exclusivamente
para  informar  ao  Plenário  do  Tribunal  sobre  a  manutenção  ou  não  da  efetiva
independência  organizacional  e  da  liberdade  de  atuação  da  Coordenadoria  de
Auditoria Interna, sem interferências, devendo consignar no respectivo relatório:
I – o propósito, que indique se houve, no período, independência e objetividade das
atividades de auditoria, conforme dispõe arts. 19, 20 e 21;
II – a autoridade, indicando se no período foi permitido acesso completo, livre e
irrestrito a todo e qualquer documento, registro ou informações e se os servidores
do Tribunal  auxiliaram a Coordenadoria de Auditoria  Interna,  quando requerida,
conforme dispõe o art. 15, §1º, desta Resolução;
III  –  a  responsabilidade,  indicando,  no  período,  o  escopo  de  atuação  da
Coordenadoria  de  Auditoria  Interna  e  se  houve  observância  das  diretrizes
estabelecidas no art. 7º desta Resolução;
IV – o desempenho da Coordenadoria de Auditoria Interna em relação ao Plano
Anual de Auditoria, devendo evidenciar:
a)  a  relação  entre  o  planejamento  de  auditoria  e  as  auditorias  efetivamente
realizadas;
b) os resultados mais relevantes das auditorias realizadas; e
c) as consultorias realizadas.
V  –  as  exposições  relevantes  do  Tribunal  a  riscos  e  fragilidade  de  controle,
incluindo riscos de fraude, questões de governança e outros assuntos necessários ou
solicitados pelo Plenário do Tribunal ou pelo Presidente do Tribunal;
VI  –  os  benefícios  concretizados  decorrentes  das  auditorias,  apurados  em
monitoramento.

O titular da Coordenadoria de Auditoria Interna deverá encaminhar o relatório ao
Presidente do Tribunal até o final  de abril  de cada ano em relação ao exercício
anterior.
O Presidente do Tribunal deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento do relatório,  levá-lo para que o Plenário do Tribunal tome
conhecimento  da  independência  organizacional  e  da  liberdade  de  atuação,  sem
interferência, da Coordenadoria de Auditoria Interna.

O  Tribunal  providenciará  contínuo  desenvolvimento  profissional  para  que  os
auditores se mantenham atualizados e desenvolvam os conhecimentos e habilidades
necessários ao exercício de suas atribuições.
A fim de possibilitar  a  melhoria contínua  da unidade,  devem ser  priorizadas as
ações referentes à capacitação dos servidores lotados na Coordenadoria de Auditoria
Interna,  incluída  a  obtenção  de  certificações  e  qualificações  profissionais
individuais ou para toda a Unidade.

4. CÓDIGO DE ÉTICA DOS AUDITORES INTERNOS DO TRE/PB

Questionário para verificação da conformidade com o Código de Ética dos auditores do TRE/PB
(Resolução 27/2018):

CÓDIGO DE ÉTICA 
A unidade de auditoria interna ou os auditores internos adotam a seguinte Norma?

Sim Não N/A Oportunidade 
de melhoria

I – Integridade: a integridade estabelece crédito e fornece a base para a confiabilidade
atribuída a seus julgamentos, de modo que os auditores internos:
a) devem executar seus trabalhos com honestidade, diligência e responsabilidade;
b) devem empregar a devida diligência na especificação, na coleta e na avaliação das
provas, bem como relatar os resultados, as conclusões e recomendações;



 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA 47
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUDI

c) devem observar a lei e divulgar informações exigidas pela lei e pela profissão;
d) devem abster-se de, conscientemente, tomar parte de qualquer atividade ilegal ou se
envolver  em  atos  impróprios  para  a  profissão  de  auditoria  interna  ou  para  a
organização;
e) devem respeitar e contribuir para os objetivos legítimos e éticos da organização,
além de atuar de acordo com o interesse público;
f) devem portar-se de maneira que seja promovida a cooperação e as boas relações
entre eles e dentro da profissão;

II – Independência: é indispensável que os auditores internos tenham independência
em relação  à  unidade  auditada  e  a  outros  grupos  de  interesse  externo.  Assim,  os
auditores internos:
a) devem atuar de forma que aumente sua independência, ou para que esta não seja
diminuída por nenhum conceito;
b)  devem  abster-se  de  atuar  quando  sua  independência  for  afetada  por  interesses
pessoais  ou  externos,  por  preconceito  em  relação  a  pessoas,  unidades  auditadas,
projetos ou programas;
c) devem abster-se de atuar quando sua independência for afetada por haver trabalhado
recentemente na unidade auditada;
d)  devem  abster-se  de  atuar  quando  sua  independência  for  afetada  por  relações
pessoais ou financeiras que provoquem conflitos de lealdade ou de interesses; 

III – Objetividade: os auditores internos devem exibir o mais alto grau de objetividade
na coleta,  avaliação  e comunicação  de informações  sobre  a  atividade  ou  processo
examinado. Assim, os auditores internos:
a) devem abster-se de participar de qualquer atividade ou relacionamento que possa
prejudicar ou que presumidamente prejudicaria sua avaliação imparcial;
b) devem ser imparciais em suas conclusões e ao informar sobre resultados de suas
tarefas.  As  conclusões  contidas  nos  pareceres  e  relatórios  devem  basear-se  nas
evidências obtidas;
c)  devem  abster-se  de  aceitar  algo  que  pode  prejudicar  ou  presumidamente
prejudicaria seu julgamento profissional;
d) devem divulgar todos os fatos materiais de seu conhecimento que, caso não sejam
divulgados,  podem distorcer  o  relatório  apresentado  sobre  as  atividades  objeto  da
revisão;

IV – Confidencialidade: os auditores internos devem respeitar o valor e a propriedade
das informações que recebem e não divulgá-las sem a autorização apropriada, a não
ser  em  caso  de  obrigação  legal  ou  profissional  de  assim  procederem.  Assim,  os
auditores internos:
a) devem ser prudentes no uso e proteção das informações obtidas no curso de suas
funções;
b) devem abster-se de utilizar informações para qualquer vantagem pessoal ou de que
qualquer outra maneira fosse contrária à lei ou em detrimento dos objetivos legítimos e
éticos da organização;

V  –  Competência:  os  auditores  internos  aplicam  o  conhecimento,  habilidades  e
experiências  necessárias  na  execução  dos  serviços  de  auditoria  interna.  Assim,  os
auditores internos:
a) devem se comprometer somente com aqueles serviços para os quais possuam os
necessários conhecimentos, habilidades e experiência;
b) devem executar os serviços de auditoria interna em conformidade com as normas de
auditoria vigentes;
c) devem melhorar continuamente sua proficiência, e a eficácia e qualidade de seus
serviços;
d) devem exercer seu trabalho com o devido profissionalismo, tanto na realização e
supervisão da auditoria quanto na preparação dos relatórios correspondentes. 

Os  auditores  internos  do  TRE/PB  devem  observar,  ainda,  as  seguintes  regras  de
conduta:
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I  – comportamento ético – diligência e responsabilidade no uso e na proteção das
informações obtidas no desempenho de suas funções,  evitando a divulgação sem a
devida autorização, à exceção das hipóteses em que haja obrigação legal;
II – zelo e cautela profissional – abster-se de utilizar informações para obter qualquer
vantagem pessoal ou contrária à lei ou em detrimento dos objetivos legítimos e éticos
do TRE/PB;
III – aprimoramento profissional – busca pela atualização de normas e procedimentos
que  conduzam ao  aperfeiçoamento  dos  conhecimentos  e  habilidades,  por  meio  do
desenvolvimento de competências;
IV – imparcialidade – a condução dos trabalhos deve ser com base em comportamento
isento de julgamento e refletir a evidenciação dos fatos. 

 O auditor interno deverá declarar por escrito ao superior imediato impedimento ou
suspeição nas situações que possam afetar, ou parecer afetar, o desempenho de suas
funções com independência e imparcialidade, especialmente nas seguintes hipóteses:
I – participar de trabalho de auditoria ou qualquer outra atividade que lhe tenha sido
confiada, por meio de justificativa reduzida a termo, quando estiver presente conflito
de interesses;
II – participar de trabalho de auditoria ou qualquer outra atividade de interesse próprio,
de cônjuge, de parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau,  de  pessoa  com quem mantenha ou  manteve  laço  afetivo  ou  inimigo ou  que
envolva unidade de lotação com o qual tenha mantido vínculo profissional no último
ano, ressalvada, neste último caso, a atuação consultiva.

Os procedimentos apuratórios de conduta em desacordo com as normas éticas serão
tratados na forma do Capítulo IV da Resolução TRE/PB n. 21/2014, que instituiu o
Código de Ética dos Servidores do Tribunal.
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ANEXO I  II  

Questionário sobre a percepção dos servidores e gestores a respeito da unidade
de auditoria interna do TRE/PB

Avaliação da Auditoria Interna 

Informações para o(a) participante:

A Coordenadoria de Controle Interno do Tribunal, visando a melhoria contínua de
seus  trabalhos,  elaborou  a  presente  pesquisa  com o  objetivo  de  construir  um
diagnóstico situacional de como os servidores do TRE estão vendo sua atuação.

Gostaríamos, portanto, de contar com sua colaboração.

Não existem respostas certas ou erradas, apenas expresse o que pensa da maneira
mais sincera possível.

O tempo médio para o preenchimento de todo formulário é de 10 minutos.

É  muito  importante  que  você  RESPONDA  A  TODAS  AS  PERGUNTAS.  Não  é
necessário se identificar, suas respostas, portanto, serão apenas consideradas no
conjunto dos participantes da pesquisa.

PERFIL BÁSICO DO PARTICIPANTE

Indique abaixo o cargo que ocupa:

Cargo/Função

Secretário/Diretor Geral

Coordenador/Assessor

Chefe de Seção

Chefe de Cartório

Servidor não exercente de cargo de direção / chefia / 
assessoramento

Indique  abaixo  seu  relacionamento  com  Coordenadoria  de  Auditoria  Interna
(COAUDI):
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A unidade onde estou lotado já foi auditada e/ou Já integrei Comissão que 
foi auditada

Já atendi alguma requisição/solicitação da COAUDI, apesar de a minha 
unidade não ter sido auditada

A unidade onde estou lotado nunca foi auditada e/ou A Comissão que 
integro nunca foi auditada e/ou Nunca atendi qualquer solicitação referente 
à auditoria.

 

BLOCO 1 - Importância e benefícios da auditoria interna.

Pontue as afirmações deste bloco, utilizando a escala abaixo, considerando o grau
de  importância/confiança  que  você  dar  a  cada  uma  para  a  atuação  da
Coordenadoria de Controle Interno do TRE/PB.

(1) Discordo totalmente

(2) Discordo parcialmente

(3) Não concordo, nem discordo

(4) Concordo parcialmente

(5) Concordo totalmente

Afirmativas

1 - Possuo muita confiança na atuação da Coordenadoria de Auditoria 
Interna.

2 - Identificar os riscos para o Tribunal e recomendar melhorias para 
gerenciá-los.

3 - Garantir maior eficiência dos processos internos de trabalho.

4 - Promover uma maior conscientização dos gestores sobre a 
importância do gerenciamento de riscos e controles internos.

5 - Favorecer a aderência às normas internas e às regulamentações 
externas.

6 - Apoiar a estrutura de governança corporativa do TRE.

7 - Minimizar a ocorrência de fraudes.

8 - Auxiliar o TRE na execução de suas estratégias de atuação interna e 
externa.
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9 – Contribuir para reduzir gastos do Tribunal.

10 - Auxiliar e dar maior segurança no atendimento às demandas do 
Tribunal de Contas da União

BLOCO 2 – Desempenho e qualidade

Expresse  sua  opinião  em  relação  a  cada  uma  das  afirmações  deste  bloco,
utilizando a seguinte escala:

1.Discordo totalmente

2.Discordo parcialmente

3.Não concordo, nem discordo

4.Concordo parcialmente

5.Concordo totalmente

PS.  Por  auditor/auditores,  há  de  se  entender  todos  os  servidores  lotados  na
COAUDI.

 

A – Relacionamento entre auditores e auditados Resposta

1 - Para que o auditor desempenhe seu papel com excelência 
precisa realizar um trabalho em conjunto com os auditados.

2 - O relacionamento da COAUDI com os auditados é adequado.

3 - Normalmente as pessoas rejeitam a COAUDI porque se sentem 
fiscalizadas.

4 - O comportamento dos auditores da COAUDI contribui para sua 
aceitação por parte dos auditados.

5 - O comportamento dos auditores da COAUDI contribui para sua 
rejeição por parte dos auditados.

6 - A palavra que melhor define as resistências dos auditados em 
relação ao auditor é defesa.

B – Qualidade dos serviços de auditoria interna Resposta

1 – Os trabalhos da COAUDI focam em riscos-chave e áreas de 
atenção dentro da área/entidade.
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2 – As auditorias da COAUDI são efetuadas dentro de um prazo 
aceitável e não impactam no andamento dos trabalhos da área 
auditada.

3 – Os achados elencados pela COAUDI são bem discutidos e é dado
prazo suficiente para a área auditada analisá-los.

4 – As recomendações da COAUDI são construtivas e exequíveis, 
contribuindo para a geração de valor à unidade e/ou Tribunal.

5 – As recomendações da COAUDI são bem elaboradas e de fácil 
compreensão.

6 – O prazo depois da comunicação dos resultados das auditorias é 
adequado e possibilita as condições necessárias para a tomada de 
ações subsequentes.

7 – O relatório de auditoria apresenta informações suficientes e 
relevantes, sem excesso de conteúdo.

8 – O relatório de auditoria reflete a situação atual da área auditada
e é suportado por evidências apropriadas.

9 – O cumprimento das recomendações de auditoria por parte da 
unidade auditada é fácil, independentemente, de alguma ação de 
acompanhamento/monitoramento executada pela COAUDI.

10 – O acompanhamento/monitoramento das auditorias pela 
COAUDI torna tranquilo e facilita o atendimento das recomendações
de auditoria.

11 – O acompanhamento/monitoramento das auditorias pela 
COAUDI aproxima as unidades e faz com que elas incorporem o 
desejo de atender as recomendações.

12 – De forma geral, os resultados das atividades da COAUDI 
atendem às expectativas da unidade e/ou Tribunal.

 

C – Qualidade da equipe de auditoria interna Resposta

1 - A equipe da COAUDI, quando da realização da auditoria, 
demonstra possuir conhecimento, habilidade e competência técnica 
na área auditada.

2 – A equipe da COAUDI demonstra interesse em entender com 
profundidade as características da área auditada/Tribunal, dos 
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processos e das particularidades da unidade/Tribunal

3 - A equipe tem bom conhecimento quanto às características da 
área auditada/Tribunal, dos processos e das particularidades da 
unidade/Tribunal.

4 - A equipe da COAUDI demonstra ter as habilidades necessárias 
para apoiar projetos especiais demandados pelo Tribunal.


